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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPERI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO– UASG 982913 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017 /SEMUG/2024 

 

(Processo Administrativo n° 5039/2024) 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Secretaria Municipal de 

Governo, integrante da Prefeitura Municipal de Japeri, por meio do(a) Comissão Permanente de Licitações, 

sediada na Estrada Vereador Francisco da Costa Filho nº 1993 – Santa Inês – Engenheiro Pedreira – Japeri 

- RJ, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão:  26/12/2024 

Horário: 11:00 hs 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

VALOR TOTAL ESTIMADO DE R$ 8.109.390,31 (Oito Milhões e Cento e Nove Mil e Trezentos e Noventa Reais e Trinta 

e Um Centavos). 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de REGISTRO DE PREÇOS PARA 

LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS PARA EVENTOS CONFORME QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS CONSTANTES NESTE TERMO PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA DE 

JAPERI, CONFORME CONDIÇÕES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 
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2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 
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2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 

7.12.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 
3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor total do item; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes deverão apresentar seus lances em forma de porcentagem de desconto sobre o valor 

estimado para o objeto da licitação. 

5.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

0,5% (meio por cento). 
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5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 
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5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,  

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.22.2.2. empresas brasileiras; 

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

5.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.4.1. contiver vícios insanáveis; 

6.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.4.6. também será desclassificada a proposta que não identifique o licitante no arquivo anexo. 

6.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.6. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 
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6.6.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

6.6.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.6.3. Poderá ser exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e 

o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.8.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 

à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

6.8.2. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

6.8.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.8.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizações pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos e ou documentos 

anexos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, considerando decisão de solicitação do pregoeiro. 

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 

art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. 
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7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 
 

Habilitação jurídica: 

 

 
7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

7.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

7.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

7.10. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

7.11. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.12. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.13. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

7.14. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
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7.15. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.16. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.17. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual/Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.18. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

7.19. Alvará de funcionamento apresentado dentro do prazo de validade. 

 

 
Qualificação Econômico-Financeira. 

 

 
7.20. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

7.21. balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

7.22. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do 

último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

7.23. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

7.24. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

7.25. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

7.26. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( 

um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG =    
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 
Ativo Total 

SG =    
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 
LC = Ativo Circulante 
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Passivo Circulante 
 

 

7.27. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 

mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

ou do item pertinente. 

 
 

Qualificação Técnica 

 

 
7.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

7.29. Certidão de registro do licitante e de seu profissional responsável técnico de nível superior 

junto ao Conselho Regional de Engenharia – CREA, que habilite a empresa no ramo de 

ENGENHARIA DE ACORDO COM O ITEM E CORRELATOS AOS ITENS PERTINENTES AS 

SUAS ATRIBUIÇÕES, com validade para o presente exercício. 

7.30. Caso a licitante seja de outro estado da federação, será necessário o visto do Conselho do 

Rio de Janeiro, RJ, quando da assinatura do contrato. 

7.31. Prova de possuir, na data da realização desta licitação, ENGENHEIRO CIVIL (correlatos aos 

itens pertinentes as suas atribuições técnicas) detentor DE ATESTADO DE RESPONSABILIDADE 

TÉCNICA, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado de Certidão 

de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA, demonstrando sua aptidão por já haver sido 

responsável técnico por atividade pertinente e compatível em características com objeto deste 

Termo de Referência 

7.32. A comprovação de que o detentor do referido Atestado de Responsabilidade Técnica é 

vinculado à licitante deverá ser feita através de cópia de sua ficha de registro de empregado, da 

Certidão de Registro do CREA, do contrato particular de prestação de serviços, do contrato de 

trabalho por prazo determinado, do contrato social ou através de outros instrumentos que 

comprovem a existência de um liame jurídico entre a licitante e o profissional qualificado, cuja 

duração seja, no mínimo, suficiente para a vigência da contratação em tela, considerando-se o 

prazo máximo razoável para tanto 

7.33. Para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa, deverá ser 

apresentado atestado firmado por órgão público ou por empresa privada, comprovando haver a 

empresa licitante executado serviços de características semelhantes e de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior, respeitada as particularidades potenciais 

previstas em suas atribuições, especificamente seguindo as seguintes parcelas de maior 

relevância relacionada acima no Item. 

7.34. Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por empresa 

ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da licitante participante, no caso desta também 

pertencer ao grupo econômico. 

7.35. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de 

regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput 
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do artigo 156 da Lei Federal n.º 14.133/21, em decorrência de orientação proposta, de prescrição 

técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

7.36. Ainda consonante aos itens, a licitante deverá obrigatoriamente apresentar as seguintes 

declarações: 

7.37. Apresentar PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos), conforme Portaria nº 6.730, de 

09/03/2020, em nome da Licitante; 

7.38. Apresentar PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) da Licitante, 

conforme Norma Regulamentada na NR-07 da Portaria nº 24, de 29/12/1994. 

7.39. A licitante deverá apresentar declaração assinada pelo responsável legal da empresa que 

apresente clara menção de compromisso de disponibilidade futura, quando da contratação, de 01 

(um) profissional com certificação de curso NR 35, em atendimento a exigência da Portaria nº 313, 

de 23/03/2012, do Ministério do Trabalho e Emprego e de 01 (um) profissional com certificação de 

curso N 10. 

 
 
 

7.40. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 
8. DOS RECURSOS 

 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

9.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

9.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica pelo 

endereço eletrônico licitacao.cpl@japeri.rj.gov.br 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no ComprasNet, através do sítio eletrônico 

http://www.comprasnet.gov.br/ 

11.11. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados, na dotação abaixo discriminada: 

11.11.1. Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Educação 

11.11.2. Fonte de Recursos: 1501 – Recursos Próprios / 1540 – FUNDEB / 1550 – Salário Educação 
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11.11.3. Programa de Trabalho: 07.001.12.367.0070.2076 

11.11.4. Elemento de Despesa: 33.90.30.99 

 

 
11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12.1. ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos. 

11.12.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

11.12.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

11.12.4. ANEXO IV – Formulário Oficial de Proposta 

 

 
Wallace Paz de Aragão 

Secretário Municipal de Governo 
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1. OBJETO 

2. JUSTIFICATIVA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ART. 6º, XXIII – 14.133/21 
 
 
 

 

 
1.   O presente Termo de Referência tem como objeto a 

Registro de Preços para Locação de Estruturas para Eventos 

conforme quantidades e especificações técnicas constantes neste termo para atender as demandas da 

Prefeitura de Japeri, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
 
 

 

 
1. A solicitação baseia-se no Documento de Formalização de Demanda que antecede o estudo técnico 

preliminar. A futura contratação dá-se em razão da necessidade de locação das estruturas pois venceu 

a sua Ata de Registro de Preços 44/PGM/2023, ficando o município desguarnecido de estruturas pra 

eventos. 

 
2. A Prefeitura de Japeri, visando atender às demandas culturais, sociais e esportivas da comunidade, 

reconhece a importância de realizar eventos que promovam a integração e o bem-estar dos cidadãos. 

Para a realização desses eventos, é necessária a locação de diversas estruturas, incluindo palcos, 

tendas, sistemas de som, iluminação, cadeiras, banheiros químicos, entre outros itens essenciais para 

garantir a segurança e o conforto dos participantes. A diversidade de eventos planejados, como 

festivais culturais, feiras de artesanato, shows, competições esportivas e celebrações cívicas, requer 

uma infraestrutura adequada e de qualidade. 

 
3. Em face da imprescindível necessidade da contratação destes equipamentos, torna-se necessário à 

sua licitação. Sendo assim, considera-se importante que a Prefeitura de Japeri inicie um processo 

administrativo com vistas a locação dos itens primordiais para eventos em atendimento às 

festividades para população. 

 
4. A necessidade da requisição reside ainda em diversos fatores, tais como: 

i. A locação de estruturas oferece flexibilidade para adaptar a  infraestrutura  de 

acordo com as necessidades específicas de cada evento, permitindo uma 

personalização que atenda ao público-alvo e às características do evento. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

ii. Locando os materiais, o município não arca com o ônus da sua manutenção nem 

aquisição. 

iii. A realização de eventos é uma demanda recorrente e crescente da população de 

Japeri. A locação de estruturas permite que a Prefeitura responda prontamente a 

essa demanda, proporcionando eventos de qualidade e que atendam às expectativas 

dos cidadãos. 

 
5. Ademais, as contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, 

tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de 

realização de políticas públicas. Neste sentido, um planejamento bem elaborado propicia contratações 

potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduz ao 

conhecimento de modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultado na melhor qualidade 

do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos. 

 
6. Por conseguinte, o presente processo licitatório mostra-se como uma medida essencial, visto que a 

utilização dos equipamentos é primordial para estrutura da Prefeitura  de  Japeri,  fazendo-se 

necessária a realização da sua licitação pois com o devido certame, atenderão a sua finalidade. 

 
7. Conclui-se, portanto, pela necessidade de medidas cruciais para locar os equipamentos listados no 

DFD para a Prefeitura Municipal de Japeri, garantindo maior eficiência e qualidade nos serviços 

prestados à população, a contratação de empresas técnicas e especializadas com vistas a propiciar o 

seu fornecimento. 

 
 

 

 
 

1.   Art. 6º, XLI da Lei n. 14.133/2021; 

XLI - Pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 

julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto; 

 
2.  Art. 28º, I e art. 29º P.U. da Lei n. 14.133/2021; 

 

Art. 28. São modalidades de licitação: 

I - Pregão; 
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4. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

Art. 29. (..), adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam 

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 
 
 

 

 
Lei 14.133/2021: 

Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 

1. A ARP permite a compra de bens ou a contratação de serviços de forma parcelada, conforme a 

necessidade, evitando assim a aquisição de grandes quantidades que poderiam  resultar  em 

desperdício de recursos públicos. Isso  assegura um  melhor planejamento  orçamentário e  financeiro. 

A Ata contribui para uma melhor estratégia nas aquisições e contratações públicas, permitindo um 

controle mais efetivo sobre as quantidades demandadas e os preços praticados ao longo de sua 

vigência, promovendo uma gestão mais eficaz e estratégica dos recursos públicos. 

 
2. A ARP facilita a obtenção de preços mais competitivos devido à possibilidade de agregar as demandas 

de diferentes órgãos e entidades públicas em um único processo licitatório, aumentando o volume 

contratado e, consequentemente, obtendo melhores condições comerciais. 

 
 
 
 

 

 

1. O objeto deste Termo de Referência é comum, nos termos da lei 14.133/21, art. 6º, XIII, pois seus 

padrões de qualidade e desempenho podem ser facilmente descritos pelas empresas desse ramo de 

atividades. 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

 
 

 
1 

ARQUIBANCADA ATÉ 4 DEGRAU 

Estrutura metálica tubular em ferro galvanizado de 1,5”. montagem dos módulos com 

travamento tipo braçadeiras parafusados corrimão em toda extensão das arquibancadas 

degraus (assentos) em madeira aparelhada dentro das normas pés em terro rosqueado 

reguláveis para perfeito nivelamento escadas em estrutura tubular, degraus de madeira e 

corrimão montagem de acordo com capacidade dimensionada por plateia a razão de m² por 

pessoa. 

 
 
 

M/LIN 

 
 
 

20 

 
2 

BACKDROP - Painel para fixação de lona impressa, montado em estrutura de treliça de 

alumínio modelo q30, medindo 3 metros de altura e 4 metros de largura, no formato de 

trave, com pés medindo 70 centímetros 

 
M²/DIA 

 
2534 

 
3 

BARRICADA P/ CONTENÇÃO - De espectadores confeccionada em alumínio que suporte 2,5 

toneladas frontais, medindo 01 metro de largura, 01,20m de altura por 01,25m de 

profundidade, 5mm de espessura e 28kg. 

 
M/LIN 

 
900 

 
4 

CADEIRAS DE PLÁSTICO - Feita de resina de alta resistência, na cor branca, dentro dos 

padrões e especificações aceitos pelos órgãos controladores do mercado. 

UNIDA 
DE / 
DIA 

 
14910 

 

 
5 

CAMARIM 4,0 X 4,0M - camarim tipo tenda c/ dimensões 4,00 x 4,00 m – 16,00 m² total, 

contendo paredes de fechamento/divisórias em placas de octanorm, aparelho de ar 

condicionado c/ 10.000 btus, jogo de sofás c/ dois e três lugares, espelho p/ corpo inteiro, 

jogo de mesa c/ 6 cadeiras, recipiente térmico (isopor), geladeira, tábua de passar roupas, 

ferro elétrico, arara, jogo de copos, jogo de talheres, bandejas, garrafas térmicas. 

 
 

DIA 

 
 

188 

 
 
 
 
 
 

 
6 

CAMAROTE MODULADO - Montagem em módulos 2,0 m x 1,00 m, podendo atingir qualquer 

medida com base nestes fatores - módulos construídos em estrutura metálica padrão 

(tubular), desmontável, c/ 2,00 m do chão. executado com canos chapa preta, de espessura 

3mm, soldados, com diâmetro dos tubos de 2”. treliças construídas com canos de chapa 

preta, com espessura de 2,5mm, com diâmetro de 1 ¹/²” - pisos do camarote, (balcão se 

houver), de madeira ou metálicos. Toda a estrutura com pintura de fundo em tinta zarcão 

anticorrosiva - pisos dos degraus de madeira, fixados através de amarração, com fio de 

aço a cada 2,30m ou perfeitamente encaixados na estrutura de suporte dos degraus. 

sustentações dos camarotes assentadas sobre base nivelada, sem presença de materiais 

orgânicos, entulhos ou outros materiais que possam prejudicar a condição de nivelamento 

da estrutura que tem ajuste de altura por dispositivo de regulagem com rosca ou pino de 

travamento, sendo assentado sobre sarrafos de madeira ou qualquer outro elemento que 

além da função de nivelamento aumentam a área de transmissão de carga à base de 

sustentação 

 
 
 
 
 
 
 
 

M²/DIA 

 
 
 
 
 
 
 
 

620 

7 
CARPETE - Locação com colocação e retirada de carpete para piso nas cores cinza e preto 

com 3mm de espessura 

 

M²/DIA 
 

2658 

6. QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
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8 

MESAS DE PLÁSTICO - Mesa para 04 (quatro) lugares, feita em resina de alta resistência, 

na cor branca, dentro dos padrões e especificações aceitos pelos órgãos controladores do 

mercado. 

 
UNID/ 
DIA 

 
3650 

9 
FECHAMENTO LATERAL PARA TENDAS - VARIADOS TAMANHOS 

M²/DIA 1900 

 

10 

FECHAMENTO METÁLICO - FECHAMENTO EM ESTRUTURAS METALICAS C/ REVESTIMENTO 

EM CHAPAS INDEVASSÁVEIS COM ALTURA DE 1,50 m X 2,50 m DE LARGURA – PINTURA EM 

COR ALUMINIO OU SIMILAR – MONTAGEM INTERLIGANDO AS PEÇAS COM ENCAIXES DE 

SEGURANÇA. 

 
UNID/ 
DIA 

 

3260 

 

11 

GRADES DE ISOLAMENTO / ALAMBRADO / GRADIL - GRADES EM ESTRUTURAS METALICAS 

EM FERRO TUBULAR COM ALTURA DE 1,50 m x 2,50 m DE LARGURA – VÃOS DE 0,15 m – 

PINTURA EM COR ALUMINIO – MONTAGEM INTERLIGANDO AS PEÇAS COM ENCAIXES DE 

SEGURANÇA. 

 
UNID/ 
DIA 

 

3500 

 
 

12 

PALCO 3X3 - PALCO EM ESTRUTURA TUBULAR METÁLICA MEDINDO 3,00 X 3,00 M – ÁREA 

TOTAL DE 9,00 METROS QUADRADOS COM TORRES TUBULARES DE 4,00 METROS DE ALTURA 

SUSTENTANDO TETO EM LONA BRANCA TENSIONADA COM QUATROS LADOS – PISO EM 

MÓDULOS METALICOS COM CHAPAS DE COMPENSADO NAVAL MEDINDO 1,00 m DE ALTURA, 

2,00 m DE COMPRIMENTO, 1,50 m DE LARGURA ESCADA COM 5 DEGRAUS, COM TETO EM 

LONA TENCIONADA. 

 

 
EVEN 

TO 

 
 
 

18 

 
 

13 

PALCO 4X4 - - PALCO EM ESTRUTURA TUBULAR METÁLICA MEDINDO 4,00 X 4,00 M – ÁREA 

TOTAL DE 16,00 METROS QUADRADOS COM TORRES TUBULARES DE 4,00 METROS DE 

ALTURA SUSTENTANDO TETO EM LONA BRANCA TENSIONADA COM QUATROS LADOS – PISO 

EM MÓDULOS METALICOS COM CHAPAS DE COMPENSADO NAVAL MEDINDO 1,00 m DE 

ALTURA, 2,00 m DE COMPRIMENTO, 1,50 m DE LARGURA ESCADA COM 5 DEGRAUS, COM 

TETO EM LONA TENCIONADA. 

 

 
EVEN 

TO 

 
 
 

5 

 
 

14 

PALCO 6X6 - PALCO 6 X 6 - PALCO EM ESTRUTURA TUBULAR METÁLICA MEDINDO 6,00 X 6,00 

M – ÁREA TOTAL DE 36,00 METROS QUADRADOS COM TORRES TUBULARES DE 4,00 METROS 

DE ALTURA SUSTENTANDO TETO EM LONA BRANCA TENSIONADA COM QUATROS LADOS – 

PISO EM MÓDULOS METALICOS COM CHAPAS DE COMPENSADO NAVAL MEDINDO 1,00 m DE 

ALTURA, 2,00 m DE COMPRIMENTO, 1,50 m DE LARGURA ESCADA COM 5 DEGRAUS, COM 

TETO EM LONA TENCIONADA. 

 

 
EVEN 

TO 

 
 
 

39 

 
 

15 

PALCO 10X8 - PALCO MEDINDO 10,00 m DE BOCA DE CENA com 8,00m DE PROFUNDIDADE 

COBERTO COM LONA 10,0M X 8,0M BRANCA SOBRE TETO EM METALON EM FORMATO CURVO 

COM AREA TOTAL DE 80,00 METRO QUADRADOS, COM QUATRO LADOS - PISO FORMADO POR 

MÓDULOS MEDINDO 2,00 m DE ALTURA, 2,00 m DE COMPRIMENTO TORRES TUBULARES COM 

8 METROS CHAPAS DE COMPENSADO NAVAL ESCADA COM 10 DEGRAUS, 1 HOUSEMIX 3,00 

X 3,00 m COM COBERTURA DE LONA COM 4 LADOS. 

 

 
EVEN 

TO 

 
 
 

6 

 
 

16 

PALCO 12X10 PALCO MEDINDO 12,0 METROS DE BOCA DE CENA POR 10,00 m DE 

PROFUNDIDADE, ÁREA TOTAL DE 120,00 METROS QUADRADOS, PISO FORMADO POR 

MÓDULOS MEDINDO 2,00 m DO CHÃO AO PISO 5,50 m DE PÉ DIREITO COM 3 TORRES 

METALICAS TRELIÇADAS DE CADA LADO COM 9,00 m DE ALTURA POR 0,30 m, 1 HOUSEMIX 

3,00 X 3,00 m COM C/ COBERTURA DE LONA COM 4 LADOS, 2 ASAS DE P.A PLANA MEDINDO 

5,00 m DE LARGURA X 2,00 m DE COMPRIMENTO E 1,00 m DE ALTURA 

 

 
EVEN 

TO 

 
 
 

7 

 

17 

PALCO 18X18 - PALCO GEO C/ 18 M DE BOCA DE CENA POR 18M DE PROFUNDIDADE, C/ 360M² 

DE PISO C/ 09 METROS DE PÉ DIREITO, C/ ESTRUTURA EM ALUMÍNIO LIGA 6.0, FORMATO 

CONCHA, COBERTURA EM LONA CAP 1000 ANTICHAMA, C/ 2,20M DO CHÃO AO TABLADO, 

TRAVAMENTO EM X E SUSTENTAÇÃO FIXADA AO CHÃO, 02 ESCADAS DE ACESSO COM 

 
EVEN 

TO 

 

1 
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 HOUSE MIX MEDIDNO 4X4M EM ESTRUTURA DE ALUMÍNIO TRELIÇADAPARA EVENTOS DE ATÉ 

4 DIAS. 

  

 
 

18 

PISO PALLETCOM CARPETE 

Locação e serviços de montagem, manutenção e desmontagem de piso estrutura tipo pallet 

medindo 1,00 x 1,00 com 5 cm de altura, devidamente nivelado, estabilizado e travado, recobertos com 

chapas de chapas de compensado de 15mm com acabamento em carpete de 4mm nas cores a ser 

definido no projeto Básico do evento. Deverá ser incluso o serviço de aterramento conforme as normas 

técnicas. Diária mínima de 24 horas 

 
 
 

M²/DIA 

 
 
 

500 

 

 
19 

PISO PRATICÁVEL - tablado com estrutura em esquadrias de cantoneiras metalicas, com 

placas de compensado naval na medida de 1,20 x2,00 m cada, montadas sobre esta 

encaixe, pintadas na cor preta com altura de cerca de 0,20 cm do chão com pés metálicos 

reguláveis, podendo atingir altura de até 1.00 de altura..unidade –m² (metro quadrado). para 

eventos de até 4 dias. 

 
 

M²/DIA 

 
 

456 

 
 

20 

PISO TABLADO - tablado com estrutura em esquadrias de cantoneiras metalicas, com placas 

de compensado naval na medida de 1,60 x2,20 m cada, montadas sobre esta encaixe, 

pintadas na cor preta com altura de cerca de 0,20 cm do estrutura pelo sistema de chão 

sobre pés metálicos reguláveis.unidade – unidade: m² (metro quadrado). 

 
 

M²/DIA 

 
 

1657 

 

 
21 

PÓDIO 

 
 

Pódio para premiação com 03 degraus com alturas diferentes (50cm no mínimo de altura e 

90cm máximo, 1mx1m de largura). Estrutura utilizada nos dias das finais e premiações. 

Diária de 08 (oito) horas. 

 

 
DIA 

 

 
6 

22 
STAND BÁSICO - composto por placas em ts branco de 3mm com cobertura de mdf branco de 6mm 

e pefil de alumínio. 
M²/DIA 3650 

23 
TENDA DE CIRCO 30X20M - tenda 16m x 22m (mínimo), com treliça e estrutura metálica e 

fechamentos laterais 

UNID/ 
DIA 

37 

 
 

 
24 

TENDA PIRAMIDAL 3 X3 - fabricada em chapa de ferro tubular (de 13 a 20”), com partes 

soldadas em sistema “mig”, galvanização de alta resistência, com partes unidas por encaixe 

e unidas com parafusos e conexões em aço. pés de sustentação - estrutura de ferro tubular 

(de 13 a 18”), com altura de 2,50m ou 3,00m, ancoradas com cordas de nylon de ¾ com 

amarras especiais, fixadas em estacas de ferro enterradas no solo. lona de cobertura - 

laminado de pvc calandrado com reforço de poliéster impermeável, com black-out solar de 

mais alta resistência e com emendas vulcanizadas a quente. 

 
 

 
UNID/ 
DIA 

 
 
 

405 

 
 
 
 

 
25 

TENDA BRANCA 3 X3 TIPO BAR C/LUZ, BALCÃO E SAIA - tenda piramidal 3 x 3 tipos bar com 

balcão e saia - fabricadas em chapa de ferro tubular (de 13 a 20”), com partes soldadas em 

sistema “mig”, galvanização de alta resistência, com partes unidas por encaixe e unidas 

com parafusos e conexões em aço. pés de sustentação - estrutura de ferro tubular (de 13 

a 18”), com altura de 2,50m ou 3,00m, ancoradas com cordas de nylon de ¾ com amarras 

especiais, fixadas em estacas de ferro enterradas no solo. lona de cobertura - laminado de 

pvc calandrado com reforço de poliéster impermeável, com blackout solar de alta resistência 

e com emendas vulcanizadas a quente. balcão – confeccionado em metalon 20 x20 

galvanizado nas espessuras de chapa 1,20 em solda mig, com suporte, chapa de 

compensado marítimo de 15 mm, medido 3,0 x 0,30. saia – confeccionado em laminado de 

 
 
 
 

 
UNID/ 
DIA 
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 pvc calandrado com reforço de poliester impermeável, com black-out solar de alta 

resistência e com emendas vulcanizadas. serviços de elétrica 

  

 
 

 
26 

TENDA PIRAMIDAL 4X4 - fabricadas em chapa de ferro tubular (de 13 a 20”), com partes 

soldadas em sistema “mig”, galvanização de alta resistência, com partes unidas por encaixe 

e unidas com parafusos e conexões em aço. pés de sustentação - estrutura de ferro tubular 

(de 13 a 18”), com altura de 2,50m ou 3,00m, ancoradas com cordas de nylon de ¾ com 

amarras especiais, fixadas em estacas de ferro enterradas no solo. lona de cobertura - 

laminado de pvc calandrado com reforço de poliéster impermeável, com black-out solar de 

alta resistência e com emendas vulcanizadas a quente. 

 
 

 
UNID/ 
DIA 

 
 
 
 

122 

 
 

 
27 

TENDA 5X5M - tenda piramidal fabricada em chapa de ferro tubular (de 13 a 20”), com partes 

soldadas em sistema “mig”, galvanização de alta resistência, com partes unidas por encaixe 

e unidas com parafusos e conexões em aço. pés de sustentação - estrutura de ferro tubular 

(de 13 a 18”), com altura de 2,50m ou 3,00m, ancoradas com cordas de nylon de ¾ com 

amarras especiais, fixadas em estacas de ferro enterradas no solo. lona de cobertura - 

laminado de pvc calandrado com reforço de poliéster impermeável, com black-out solar de 

alta resistência e com emendas vulcanizadas a quente. 

 
 

 
UNID/ 
DIA 

 
 
 
 

176 

 
 
 
 
 
 
 
 

28 

TENDA 8X8M - piramidal- fabricadas em chapa de ferro tubular (de 13 a 20”), com partes 

soldadas em sistema “mig”, galvanização de alta resistência, com partes unidas por encaixe 

e unidas com parafusos e conexões em aço. pés de sustentação - estrutura de ferro tubular 

(de 13 a 18”), com altura de 2,50m ou 3,00m, ancoradas com cordas de nylon de ¾ com 

amarras especiais, fixadas em estacas de ferro enterradas no solo. lona de cobertura - 

laminado de pvc calandrado com reforço de poliéster impermeável, com black-out solar de 

alta resistência e com emendas vulcanizadas a quente. Tenda branca 8 x 8 c/luz e 

fechamento - tenda piramidal 8x8 - fabricadas em chapa de ferro tubular (de 13 a 20”), com 

partes soldadas em sistema “mig”, galvanização de alta resistência, com partes unidas por 

encaixe e unidas com parafusos e conexões em aço. pés de sustentação - estrutura de 

ferro tubular (de 13 a 18”), com altura de 2,50m ou 3,00m, ancoradas com cordas de nylon 

de ¾ com amarras especiais, fixadas em estacas de ferro enterradas no solo. lona de 

cobertura - laminado de pvc calandrado com reforço de poliéster impermeável, com black- 

out solar de alta resistência e com emendas vulcanizadas a quente. com serviço de elétrica 

e fechamento em 03 lados. 

 
 
 
 
 
 
 

 
UNID/ 
DIA 

 
 
 
 
 
 
 
 

8 
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TENDA 10X10M - piramidal- fabricadas em chapa de ferro tubular (de 13 a 20”), com partes 

soldadas em sistema “mig”, galvanização de alta resistência, com partes unidas por encaixe 

e unidas com parafusos e conexões em aço. pés de sustentação - estrutura de ferro tubular 

(de 13 a 18”), com altura de 2,50m ou 3,00m, ancoradas com cordas de nylon de ¾ com 

amarras especiais, fixadas em estacas de ferro enterradas no solo. lona de cobertura - 

laminado de pvc calandrado com reforço de poliéster impermeável, com black-out solar de 

alta resistência e com emendas vulcanizadas a quente. tenda branca 10 x 10 c/luz e 

fechamento - tenda piramidal 10x10 - fabricadas em chapa de ferro tubular (de 13 a 20”), 

com partes soldadas em sistema “mig”, galvanização de alta resistência, com partes unidas 

por encaixe e unidas com parafusos e conexões em aço. pés de sustentação - estrutura de 

ferro tubular (de 13 a 18”), com altura de 2,50m ou 3,00m, ancoradas com cordas de nylon 

 
 
 
 
 

UNID/ 
DIA 
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 de ¾ com amarras especiais, fixadas em estacas de ferro enterradas no solo. lona de 

cobertura - laminado de pvc calandrado com reforço de poliéster impermeável, com black- 

out solar de alta resistência e com emendas vulcanizadas a quente. com serviço de elétrica 

e fechamento em 03 lados. 

  

 
 
 

30 

TENDA TIPO GALPÃO 15X22 (mínimo) - COBERTURA ESTRUTURADA, MODULADA E LONADA, 

TIPO DUAS ÁGUAS, COM VÃOS QUE PODEM SER DE 10M, 15M, 20M, 25M, 30M OU 40M, 

MODULADOS A 5M CADA. ESTRUTURA E PERFIS LAMINADOS FABRICADOS EM CHAPA DE 

AÇO ASTM A36, PARAFUSOS DE ASTM A325 E A349 GALV. E A307. SOLDAS EXECUTADAS COM 

ELETRODOS E70XX OU EQUIVALENTES. PERFIS DE CHAPA DOBRADA ASTM A570C (LE MIN = 

2320 KG/CM2). COBERTURA EM LONA DO TIPO VINILONA MP 1400 BL, COR BRANCA, COM 

ADTIVAÇÃO DE RETARDANTE DE CHAMA, CONTRA RAIOS ULTRA-VIOLETAS E COM 

PROTEÇÃO ANTI-FUNGO 

 
 

 
UNID/ 
DIA 

 
 
 
 

20 

 
 
 
 

31 

TENDA TÚNEL GEO 15X18 (mínimo) - CONSTRUIDA ATRAVÉS DA JUNÇÃO DE ESTRUTURAS 

DE ALUMÍNIO DE DIVERSOS FORMATOS, PRODUZIDOS COM PERFIS EXTRUDADOS, NA LIGA 

ASTM-6351-T6 ( NBR ), FIXAÇÃO POR MEIO DE PARAFUSOS SEXTAVADOS ROSCA PARCIAL A- 

325 – 5/8” UNCZINCADO BRANCO, JUNTAMENTE COM ARRUELA LISA F536 5/8” ZINCADO 

BRANCO EM UNIÃO COM PORCA SEXTAVADO PESADO A563-518 UNC. PROCESSO DE 

SOLDAGEM E SOLDADORES DE ACORDO COM NORMA AWS DIZ . A MONTAGEM DAS 

ESTRUTURAS SERÃO FEITOS PELO PROCESSO GMAW (MIG). SOLDA DAS ESTRUTURAS 

SERÃO FEITAS PELO PROCESSO GTAW (TIS). LONA DE COBERTURA MP/400 F 24 NA COR 

BRANCA, DUAS FACES, ANTICHAMAS E ANTIFUNGO. 

 
 
 
 

UNID/ 
DIA 

 
 
 

 
17 

 
32 

CALHA PARA UNIÃO DE TENDAS - FABRICADA EM LAMINADO DE PVC CALANDRADO COM 

REFORÇO DE POLIÉSTER IMPERMEÁVEL, COM BLACK-OUT SOLAR DE ALTA RESISTÊNCIA E 

COM EMENDAS VULCANIZADAS A QUENTE. 

M/L/DI 
A 

 
3199 

 
 

33 

TRELIÇA ALUMINIO Q-30 - ESTRUTURAS METÁLICAS CONSTRUIDAS EM TUBOS DE 

DURALUMINIO DE 1” ( UMA POLEGADA) SOLDADOS COM SOLDAS LISAS ESPECIAIS EM 

FORMATO TRELIÇADO COM MODULOS NA MEDIDA 0,30 X 0,30 COM COMPRIMENTO DE 0,50m, 

1,00 m, 1,50m, 2,00m, 2,50m, 3,00m e 5,00m MONTADOS PARA ATENDER A ESTRUTURAS DE 

DIVERSOS TAMANHOS DE PÓRTICOS, PORTAIS, SUSTENTAÇÕES DE PAINÉIS ETC. 

 
 

M/L/DI 
A 

 

 
2350 

 
34 

BACKLINE EXTRA 

Locação de backline completo com 02 caixas de Guitarra, 01 sistema para Contra baixo, 01 Drumside, 

01 Keyside e uma Bateria completa 

UNID/ 
DIA 

 
15 

 
35 

CLIMATIZADORES - PULVERIZADORES ELÉTRICOS SEQÜENCIADOS DE MICROPARTÍCULAS 

DE ÁGUA INCORPORADAS A FLUXO DE AR PULSADO QUE REDUZEM A TEMPERATURA 

AMBIENTE ATRAVÉS DO PROCESSO DE EVAPORAÇÃO. 

UNID/ 
DIA 

 
384 

 
36 

EFEITOS ESPECIAIS - EFEITOS ESPECIAIS TIPO A COM 1 MESA DIGITAL P/ EFEITOS 

ESPECIAIS DE PALCO, 4 MOVIE LIGHT 250, 2 MOVIE LIGHT 250, 1 CANHÃO MÓVEL DE LUZ, 1 

MAQUINA DE FUMAÇA, 1 MAIN POWER, TODO CABEAMENTO NECESSÁRIO 

UNID/ 
DIA 

 
39 

37 
GERADOR DE 180 KVA - GRUPO GERADOR - MOTOR DIESEL - POTENCIA MEDIA 130 CV, 

TENSÃO 220 V / 60 C, POTÊNCIA DE 180 KVA 

UNID/ 
DIA 

6 

38 
GERADOR DE 250 KVA - GRUPO GERADOR - MOTOR DIESEL- POTÊNCIA MEDIA 290 CV, 

TENSÃO 220 V / 60 C, POTENCIA DE 250 KVA 

UNID/ 
DIA 

13 

 
39 

GERADOR DE 450 KVA - GRUPO GERADOR DE 450  KVA’S, TRIFÁSICO, 380/220  VOLTS, 

SILENCIADO 80 DB 

A 5M DE DISTÂNCIA, CHAVEREVERSORA, 04 CABOS DE 200 MM COM 25 METROS CADA 

UNID/ 
DIA 

 
25 

40 
TENDA 5X5 COM ILUMINAÇÃO - LUMINAÇÃO COMPOSTA POR REFLETORES E LÂMPADAS. UNID/ 

DIA 
295 
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41 
TENDA 10X10 COM ILUMINAÇÃO - LUMINAÇÃO COMPOSTA POR REFLETORES E LÂMPADAS. UNID/ 

DIA 
295 

 

42 

ILUMINAÇÃO PEQUENO PORTE - COM 12 LAMPADAS PAR 64 C/ FOCO 5 C/ 1000 WATS CADA, 

1 RACK COM 12 CANAIS C/ CAPACIDADE DE DISTRIBUIÇÃO DE 1500 WATS P/ CANAL, 1 MESA 

ANALÓGICA COM 12 CANAIS, 1 MAQUINA DE FUMAÇA, GELATINAS DE DIVERSAS CORES, 

TODO CABEAMENTO NECESSÁRIO 

 
UNID/ 
DIA 

 

11 

 

 
43 

ILUMINAÇÃO DE MÉDIO PORTE: 24 lâmpadas par 64 c/ foco 5 c/1000 wats cada, 24 

lampadas par 64 c/ foco 2 c/ 1000 wats cada, 1 rack digital com 48 canais c/ capacidade de 

distribuição de 1500 wats p/ canal, 2 mini bruits (quadro composto c/lampadas p/ iluminar 

plateia, 1 mesa digital c/ 40 canais, 1 maquinas de fumaça, gelatinas de diversas cores, 

todo cabeamento necessario. 

 

 
UNID/ 
DIA 

 
 

24 

 
 
 
 

44 

ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE: 60 lampadas par 64 c/ foco 5 c/ 1000 wats cada, 30 

lampadas par 64 c/ foco 2 c/ 1000 wats cada, 30 lampadas par 64 c/ foco 1 c/ 1000 wats 

cada, 3  racks digitais com 48 canais c/ capacidade de distribuição de 1500 wats p/ canal, 

1 mesa digital com 40 canais, 2 maquinas de fumaça, 2 mini bruts ( quadro composto de 

4 lampadas 1000 wats p/ iluminar plateia, 10 set lights ( iluminação especial p/ palco, 8 

loco lights ( lampadas de 1000 wats de foco fixo), gelatinas de diversas cores, 10 box truss 

( sistema especial p/ transporte e/ou sustentação de luzes de palco), 5 treliças 0,30 x 0,30 

cm c/ 2 metros cada ( barras de sustentação p/ iluminação de cenários), todo cabeamento 

necessário. 

 
 
 
 

UNID/ 
DIA 

 
 
 
 
 

32 

 
45 

PAINEL DE LED 

Painel tela de led rgbw p10: locação de painel tela de led rgbw p10, montado no local do 

evento e com acompanhamento técnico (m²) 

 
m²/DIA 

 
909 

 
 

46 

SOM PEQUENO PORTE: 4 CAIXAS MEDIO GRAVE C/ 500 WATS CADA COM A. F. 12 + DRIVE; 4 

CAIXAS DE SUB GRAVE C/ 1000 WATS CADA COM A. F. 18; 2 AMPLIFICADORES 2500 WATS 

CADA; 2 AMPLIFICADORES 1000 WATS CADA; 1 MESA DE 12 CANAIS; 1 EQUALIZADOR 31 

BANDAS STEREO; 1 CROSSOVER 4 VIAS STEREO; 8 MICROFONES; 2 MICROFONES SEM FIO; 

1 APARELHO DE CD; 1 APARELHO DE MD; 8 PEDESTAIS; 8 CABOS SPIKON; 4 CABOS AC; 8 

CABOS DE MICROFONE; 3 CABOS P. 10. 

 

 
UNID/ 
DIA 

 
 
 

46 

 
 
 
 
 
 
 
 

47 

SOM MÉDIO PORTE - DRIVE RACK P.A: 1 MESA 48 CANAIS; 1 EQUALIZADOR 31 BANDAS 

STEREO; 1 COMPRESSOR CROSSOVER; 4 VIAS STEREO. RACK PERIFERICOS: 8 

PROCESSADORES DE EFEITOS; 2 EQUALIZADOR 31 BANDAS STEREO; 2 QUAD 

COMPRESSOR; 1 QUAD GATE; 1 APARELHO DE MD; APARELHOS DE CD. AMPLIFICADOR P.A: 

AMPLIFICADOR 8.0 DE POTENCIA; 24 AMPLIFICADOR 8.0 DE POTENCIA; 8 AMPLIFICADOR 8.0 

DE POTENCIA. AUTO FALANTE P.A: 18" C/ 1000 WATS RMS; 8 15" C/ 1000 WATS RMS. DRIVE: 4 

DRIVE TITANION 150 WATS RMS. PALCO E MONITORES: MESA 56 CANAIS STEREO; 3 

EQUALIZADOR 31 BANDAS STEREO. SIDE FILL: 3 EQUALIZADOR 31 BANDAS STEREO; 1 

COMPRESSOR; 1 CROSSOVER 4 VIAS STEREO. RACK PERIFERICO: QUAD COMPRESSOR B; 

15 QUAD GATE; 10 COMPRESSORES; 10 PROCESSADORES DE EFEITO. MONITORES: 8 

MONITOR 400 WATS RMS; 6 MONITOR 200 WATS; 2 SUB. 18" C/ 1000 WATS RMS. 

AMPLIFICADORES PALCO:8 AMPLIFICADOR 3000 WATS; 2 AMPLIFICADOR 4000 WATS; 1 

AMPLIFICADOR 6000 WATS; 2 AMPLIFICADOR 8000WATS. BACK LINE: 1 AMPLIFICADOR DE 

GUITARRA 100 WATS; 1 AMPLIFICADOR DE GUITARRA 200 WATS; 2 AMPLIFICADOR DE 

GUITARRA 300 WATS; 1 AMPLIFICADOR DE BAIXO 800 WATS; 1 CAIXA PARA AMPLIFICADOR 

DE BAIXO 100 WATS; 1 CAIXA PARA AMPLIFICADOR DE BAIXO 600 WATS; 1 BATERIA    C/ 

BUMBO 22" TON I 08" T II 10"; T III 12" SURDO 14" CAIXA; 3 ESTANTE DE PRATO; 1 ESTANTE 

 
 
 
 
 
 
 

 
UNID/ 
DIA 
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 DE CONTRA TEMPO; 1 ESTANTE DE CAIXA; MICROFONES: 11 MICROFONES; 8 MICROFONES; 

2 MICROFONES; 1 MICROFONES; 9 MICROFONES; 3 MICROFONES; 1 MICROFONES; 2 

MICROFONES; 25 PEDESTAIS; 15 GARRAS; D.I: 4 DI PASSIVO; 4 DI ATIVO; 4 DI ATIVO 

  

 
 
 
 
 
 
 

48 

SOM DE GRANDE PORTE: DRIVE RACK P.A: 1 MESA 56 CANAIS C/ 10 AUXILIARES E 2 

STEREOS; 1 EQUALIZADOR 31 BANDAS STEREO; 2 CROSSOVER DIGITAL C/ 4 VIAS STEREO. 

RACK/ PERIFERICOS: 5 PROCESSADOR DE EFEITOS; 1 EQUALIZADOR 31 BANDAS PARA 

INSERT; 16 CANAIS COMPRESSOR; 12 CANAIS GATE; 1 APARELHO DE MD; 1 APARELHO DE 

CD; AMPLIFICADOR P.A: 32 AMPLIFICADORES DE 2500 WATS RMS; 16 AMPLIFICADORES DE 

5000 WATS RMS. CAIXAS DE SOM: 24 CAIXAS DE MEDIOS GRAVES C/ 1000 WATS RMS CADA; 

16 CAIXAS DE GRAVES C/1000 WATS RMS CADA. PALCO E MONITORES: 1 MESA 56 CANAIS C/ 

20 AUXILIARES E 2 STEREOS; 20 EQUALIZADORES 31 BANDAS STEREO. SIDE FILL: 1 

EQUALIZADOR 31 BANDAS STEREO; 1 CROSSOVER DIGITAL C/ 4 VIAS STEREO. RACK 

PERIFERICO: 12 CANAIS COMPRESSOR; 8 CANAIS GATE; 1 COMPRESSOR STEREO; 3 

PROCESSADORES DE EFEITOS. 20 MONITORES400 WATS. AMPLIFICADORES PALCO: 18 

AMPLIFICADORES DE 800 WATS. BACK LINE: 5 AMPLIFICADORES DE 100 WATS RMS P/ 

INSTRUMENTOS; 1 BATERIA " SURDO 14" CAIXA; 3 ESTANTE DE PRATO 1 ESTANTE DE 

CONTRA TEMPO; 1 ESTANTE DE CAIXA. MICROFONES: 39 MICROFONES; 25 PEDESTAIS; 15 

GARRAS. D.I: 12 DI PASSIVO; 8 DI ATIVO. 

 
 
 
 
 
 

 
UNID/ 
DIA 

 
 
 
 
 
 
 

26 
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SOM DE GRANDE PORTE P.A. COM FLY - 1 MESA DIGITAL PMS DE 56 CANAIS - 10 AUXILIARES 

E 2 STEREOS, 1 EQUALIZADOR 31 BANDAS STEREO, 2 PROCESSADORES DIGITAIS 4 VIAS 

STEREO, 1 APARELHO DE CD, AMPLIFICADORES P.A - 32 AMPLIFICADORES DE 2500 WATS 

RMS, 16 AMPLIFICADORES DE 5000 WATS RMS, TORRES P/ CAIXAS DE SOM FLY - 24 CAIXAS 

LINE ARRAY 1 12”- 02 6” -02 DRIVES NEUDIMIUN, 16 SUBS 2 X 18”, 2 TORRES ALUMINIO P-50 

PARA SUSTENTAÇÃO DE CAIXAS DO P.A., PALCO E MONITORES - 1 MESA 56 CANAIS C/ 20 

AUXILIARES E 2 STEREOS, 2 SIDE FILL STEREO, 1 EQUALIZADOR 31 BANDAS STEREO, 1 

PROCESSADOR DIGITAL 4 VIAS STEREO, MONITORES - 20 MONITORES DE 400 WATS, 

BATERIA - 1 SURDO 14” CAIXA, 3 ESTANTE DE PRATO, 1 ESTANTE DE CONTRA TEMPO, 1 

ESTANTE DE CAIXA, 2 MICROFONES SEM FIO, 39 MICROFONES COM FIO, 25 PEDESTAIS, 15 

GARRAS, DI - 12 DI PASSIVO, 8 DI ATIVO, MAIN POWER DE SOM 220/380V 250A 

 
 
 
 
 

UNID/ 
DIA 

 
 
 
 

 
22 

 
50 

TORRE DE DELAY - Torre de delay composta de 8 caixas full range 3 vias 39 Torre de ativas e 

processadas e com suspensão para fly em estrutura treliça em alumínio Q-30 na medida de 2,00m de 

largura x 6,00m a9,00m de altura. 

UNID/ 
DIA 

 
52 

 
 
 

51 

POSTO MÉDICO 5X5M, COBERTO, MOBILIADO E refrigerado composto de piso tablado em 

moldura com revestimento emborrachados, paredes com painéis ts dupla face branca de 4 

mm, emoldurados com perfis octogonais, cobertura em pergolado de alumínio anodizado, 

instalação elétrica com lâmpada de 100 watts e tomadas de 110 v, frigobar e ar 

condicionado, caixa d’agua, coberto com tenda em estrutura com lona impermeável na cor 

branca. 

 
 

UNID/ 
DIA 

 
 

 
63 

 
 
 
 

52 

BANHEIRO QUÍMICO REGULAR - BANHEIROS QUÍMICOS COM ROLOS DE PAPEL HIGIÊNICO, 

PRODUTO QUÍMICO DESBACTERICIDA   UTILIZADO   NO    BOJO    DOS BANHEIROS 

ESSÊNCIA AROMATIZANTE DESBACTERICIDA; CESTO DE LIXO EM TODOS OS BANHEIROS. 

OS DEJETOS DECORRENTES DO USO DOS BANHEIROS QUÍMICOS DEVERÃO SER 

TRANSPORTADOS PARA A ESTAÇÃO DE ESGOTO, A RETIRADA DOS BANHEIROS DEVERÁ 

SER FEITA IMEDIATAMENTE APÓS O TÉRMINO DO 

EVENTO. MONTAGEM, TRANSPORTE E DESMONTAGEM; ENTREGA DOS BANHEIROS 

QUÍMICOS LAVADOS, LIMPOS E ESTERILIZADOS. DURANTE O EVENTO, FUNCIONÁRIAS 

ESTARÃO EFETUANDO, INTERMITENTEMENTE PULVERIZAÇÃO AROMÁTICA EM SPRAY, 

 
 
 
 

UNID/ 
DIA 
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 FAZENDO COM QUE OSBANHEIROS FIQUEM SEMPRE PERFUMADOS, TRANSMITINDO UMA 

MAIOR SEGURANÇA DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO AOS CLIENTES; FORNECIMENTO DE PAPEL 

HIGIÊNICO E PRODUTOS QUÍMICOS. TRANSPORTE DE ENTREGA E RETIRADA DOS 

BANHEIROS. DESPESAS COM PESSOAL UNIFORMIZADO, USANDO MÁSCARA PROTETORA E 

LUVAS DESCARTÁVEIS. 

  

 BANHEIRO QUÍMICO PNE –   

 Locação, instalação   e   desinstalação   de   banheiros   químicos   para   pessoas   com   

 necessidades especiais. especificação: individuais portáteis com teto translúcido composto   

 com caixa de dejeto, porta-papel higiênico e fechamento de identificação ocupado/   

 
53 

desocupado para público e bandas (camarins). incluso hotel e alimentação da equipe de 

manutenção por conta do contratado. os banheiros deverão ser limpos e higienizados 
UNID/ 
DIA 

 
223 

 diariamente, sendo duas vezes   ao dia,   uma   na   parte   da manhã e   outra   na   

 parte da tarde, com a retirada dos fluentes em tanques e veículos próprios e apropriados.   

 obs: o sugador permanecerá na área do evento todos os dias até o término   

 de cada evento.   
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MINI TRIO ELÉTRICO 

tipo caminhão bongo: Especificações de Trio Elétrico Equipamentos de som: 

Frente: 

1 auto falante de 18 polegadas de 1.200 w 

2 auto falantes de 10 polegadas de 400 w 

2 drivers de titânio 300 w cada 

Traseira: 

1 auto falante de 18 polegadas de 1.200 w 

2 auto falantes de 10 polegadas de 400 w 

2 drivers de titânio 300 w cada 

Laterais: 

4 auto falante de 18 polegadas de 1.200 w cada 

4 auto falantes de 10 polegadas de 400 w cada 

4 drivers de titânio 300 w cada 

Potências: 

4 modulos banda Elite 4.000 .4 

2 baterias estacionarias moura 150 amperes. 

1 FONTE usina 10 mil w 

Periféricos: 

2 mesas de som de 12 canais cada 

4 microfones sem fio Akg 

4 microfones com fio Akg 

12 cabos XLR de 10 metros cada 

4 cabos P 10 de 10 metros cada 

4 vias de fones de ouvido já com fones 

Palco para até 6 pessoas. 

Critérios - Técnico de som e motorista. 

Fornecer ART e Nota Fiscal Eletrônica. 

Diária: mínimo 2 horas e máxima 8 horas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNID/ 
DIA 
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8. OBRIGAÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO POR EVENTO 

 

 
 
 

1) Festa Do Aipim / Festival De Quadrilhas 

2) I Festival De Cinema 

3) IV Mostra De Dança De Japeri 

4) Dia Mundial Do Crochê 

5) III Festejá – Festival De Teatro De Japeri 

6) III Parada LGBTQIAP+ 

7) Dia Municipal Da Cultura 

8) Dia Da Consciência Negra 

9) Festa Da Padroeira 

10) Dia Da Bíblia 

11) Dia Nacional Da Economia Solidária 

12) Natal 

13) Réveillon 

14) Carnaval Japeri 2025 

15) 26º Cruzada Nova Geração 

16) Dia do Artesão 

17) II Festival de Artes e Culturas Urbanas 

18) Festa de São Jorge 

19) Festa do Dia do Trabalhador 

20) II Festival de Música de Japeri 

21) Corpus Christi 

22) Exposições 

23) Eventos de Pequeno Porte - Apoio 

 
1. Os eventos listados neste Termo de Referência não possuem rol taxativo, ficando a cargo da 

Admistração Pública possíveis inclusões de novas datas no calendário de eventos com sua posterior 

compensação. 

 
 
 

 
 

1. FICARÁ A CARGO DA EMPRESA: 
 

 
Conservação 

i. Manutenção Preventiva: Realizar manutenções periódicas em todas as estruturas locadas, 

assegurando que estejam em perfeito estado de uso antes da entrega ao cliente. 

ii. Material Adequado: Utilizar materiais de alta qualidade e em bom estado de conservação, evitando 

o uso de estruturas desgastadas ou danificadas. 

iii. a conservação e manutenção da estrutura no caso de vício aparente ou velado como em portas, 

janelas, paredes, entre outros. Tendo a empresa a obrigação do seu conserto. 

7. EVENTOS 
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9. ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART 

Limpeza 

iv. Higienização Completa: Garantir que todas as estruturas sejam devidamente limpas e 

higienizadas antes da entrega, especialmente banheiros e tendas. 

v. Remoção de Resíduos: Providenciar a remoção de quaisquer resíduos ou sujeiras acumuladas 

durante o período de uso da estrutura, se necessário. 

vi. Limpeza anterior e posterior ao evento como banheiro químico e materiais locados que compõe as 

estruturas. 

 
Segurança 

vii. Instalação Segura: Assegurar que todas as estruturas sejam instaladas de acordo com as normas 

de segurança, utilizando técnicas e equipamentos apropriados. 

viii. Inspeção de Segurança: Realizar inspeções de segurança antes do início do evento para garantir 

que todas as estruturas estejam firmes e seguras. 

ix. A correta utilização dos equipamentos de proteção coletivos ao redor das estruturas com a correta 

sinalização de acordo com as normas específicas se segurança do trabalho. 

 
Assistência 

x. Assistência Técnica: Fornecer suporte técnico durante o evento para solucionar quaisquer 

problemas que possam surgir com as estruturas locadas. 

xi. Reparos Imediatos: Realizar reparos imediatos em caso de danos ou falhas nas estruturas durante 

o evento, garantindo a continuidade e segurança do evento. 

xii. Peças de Reposição: Ter à disposição peças de reposição e equipamentos sobressalentes para a 

pronta substituição em caso de necessidade. 

 
 

 

 

 
1. A empresa será responsável por apresentar o responsável técnico para 

i. Montagem das estruturas. 

ii. Gerador 

iii. Iluminação 

iv. Engenhos Elétricos 

 
 
 

2. Bem como, as ART’s pertinentes aos eventos que são de responsabilidade da empresa para prestação 

do serviço, incluindo seu custeio. 
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10. PROCEDIMENTO PARA REGUALRIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

3. Responsabilidade pela ART: A empresa contratada, doravante denominada "Contratada", será a 

responsável pela obtenção e registro da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao 

Conselho Fiscalizador e/ou Corpo de Bombeiros, conforme a natureza dos serviços prestados e a 

legislação aplicável. 

 
4. Custeio da ART: Todos os custos relacionados ao pagamento, emissão e registro da ART serão  de 

inteira responsabilidade da Contratada. Isso inclui  taxas  de  emissão,  eventuais  custos 

administrativos e quaisquer outros encargos que possam surgir no processo de obtenção da ART. 

 
5. Comprovação: A Contratada deverá apresentar ao Contratante, antes do início das atividades, a 

comprovação do registro da ART, bem como o comprovante de pagamento das taxas correspondentes. 

A ausência dessa documentação poderá acarretar a suspensão ou cancelamento do contrato, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis. 

 
6.  Manutenção da Conformidade: A Contratada deverá assegurar que todos os serviços executados 

estejam em conformidade com as especificações técnicas e normativas estabelecidas na ART, 

garantindo a segurança e a integridade das estruturas locadas. 

 
7.  Responsabilidade Técnica: A Contratada será responsável por disponibilizar um profissional 

devidamente qualificado e registrado no Conselho correspondente, que será o responsável técnico pelo 

serviço contratado, conforme descrito na ART. Este profissional será o ponto de  contato  para 

quaisquer questões técnicas ou emergências relacionadas à execução do serviço. 

 
8. Penalidades: Em caso de descumprimento das obrigações previstas nesta  cláusula,  a  Contratada 

estará sujeita às penalidades previstas no contrato, incluindo, mas não  se  limitando  a,  multas, 

rescisão contratual e indenizações por eventuais danos causados. 

 
 
 

 

 
1. Os eventos temporários que proporcionem reunião de público deverão se regularizar junto ao 

CBMERJ, através da apresentação dos documentos previstos na NT 1-01 – Procedimentos 

administrativos para regularização e fiscalização. 
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2. Autorização para evento é o tipo de solicitação na qual o CBMERJ autoriza a realização de um evento, 

desde que sejam atendidas as condições de segurança contra incêndio e pânico tendo como 

obrigatoriedade o atendimento a Nota Técnica NT 1 – 01, no que  tange às medidas de  segurança 

contra incêndio e pânico. 

 
3. Na solicitação de autorização para evento, o solicitante deverá apresentar: (NT 1 – 1) 

 
i. requerimento eletrônico impresso e assinado; 

 
ii. comprovante de recolhimento de emolumento, com código de receita nº 901, 941, 942, 943, 944, 

945 ou 946, dependendo da estimativa de público; 

 
iii. documento especificando local, data, horário, público estimado, faixa etária e para que se destina 

o evento; 

 
iv. cópia de contrato social, estatuto ou documento similar da empresa responsável pelo evento; 

 
v. cópia da identidade do responsável pelo evento; 

 
vi. no caso do responsável pelo evento ser representado por terceiros, procuração outorgando poderes 

ao requerente; 

 
vii. cópia do título de propriedade (RGI, contrato de Nota Técnica nº 1-01:2019 – Procedimentos 

administrativos para regularização e fiscalização – Parte 1 – Regularização 15 locação ou similar) 

ou contrato de cessão de espaço; 

 
viii. cópia da ART ou RRT, emitida pelo CREA-RJ ou CAU-RJ, referente à sonorização, iluminação, 

distribuição de energia elétrica de baixa tensão e de grupos geradores; 

 
ix. cópia da ART ou RRT, emitida pelo CREA-RJ ou CAU-RJ, referente à montagem de todas as 

estruturas utilizadas no evento, incluindo palco, equipamentos de som, camarotes, camarins, 

house-mix, torres, passarelas, arquibancadas, postos médicos, cenografia, cercamento, entre 

outras estruturas; 

 
x. cópia da ART ou RRT, emitida pelo CREA-RJ ou CAU-RJ, específica dos testes de carga e cópia 

do memorial descritivo conclusivo, aprovando a estrutura para o fim declarado, contendo as fotos 

do carregamento no local; 

 
xi. no caso de utilizar gás combustível na forma de gás natural, descrever em planta esta informação.  

No caso de utilizar botijões de 13 Kg ou cilindros de GLP, representar em planta os botijões e os 

cilindros, com as quantidades individuais dos recipientes; k) no caso de utilizar gás combustível 

na forma de gás natural, descrever em planta esta informação. No caso de utilizar botijões de 13 

Kg ou cilindros de GLP, representar em planta os botijões e os cilindros, com as quantidades 
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individuais dos recipientes, e apresentar termo de responsabilidade referente à utilização de 

GLP; (Redação dada pela Portaria CBMERJ nº 1167, de 02.2.2022) 

 
xii. no caso de evento em local fechado, cópia do Laudo de Exigências, do Certificado de Aprovação, 

do Certificado de Registro (caso possua) ou Certificado de Vistoria Anual (caso possua) do local; 

 
xiii. no caso de evento em local aberto, declaração de "Nada a Opor",  emitido  pela  Prefeitura 

Municipal; 

 
xiv. n) no caso de utilizar engenhos mecânicos, elétricos ou eletrônicos, cópia da ART ou RRT, emitida 

pelo CREARJ ou CAU-RJ, atestando o bom estado de funcionamento dos equipamentos; 

 
xv. o) cópia da carteira de registro do profissional, que emitiu cada ART ou RRT, que compõe o 

processo; 

 
xvi. p) no caso de eventos com público estimado acima de 1.000 pessoas, Certificado de Anotação de 

Responsabilidade Técnica (CART), emitido pelo CREMERJ e Ficha de Avaliação de Risco em 

Eventos (FARE), emitida pelo 1ºGrupamento de Socorro de Emergência (1ºGSE - Catete); 

 
xvii. no caso de exigência de brigada de incêndio, cópia do contrato de prestação de serviço de bombeiro 

civil, firmado com empresa credenciada no CBMERJ. Para mais detalhes, verificar a NT 2-11 – 

Brigadas de incêndio; 

 
xviii. no caso da exigência de maqueiros, cópia do contrato de prestação de serviço; 

 
xix. cópia da nota fiscal da aquisição, inspeção, recarga ou aluguel dos extintores para o evento, sendo 

que todos os extintores deverão possuir o selo do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia (INMETRO) e estar dentro do prazo de validade; 

 
xx. no caso de estrutura coberta por lona, ensaio de flamabilidade ou documento similar, emitido por 

laboratório acreditado pelo Instituto Nacional  de  Metrologia,  Qualidade  e  Tecnologia 

(INMETRO), atestando as características auto-extinguíveis da mesma; 

 
xxi. no caso de carpetes, tecidos, cortinas, cenografias e materiais decorativos construídos  com 

material de fácil combustão, certificado de ignifugação destes materiais, emitida por empresa 

registrada no Conselho Regional de Química (CRQ-RJ), acompanhada da certidão de anotação de 

responsabilidade técnica da empresa que prestou o serviço de ignifugação; 

 
xxii. dois jogos de plantas com leiaute do evento, em escala ou cotadas, no padrão da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), assinada pelo engenheiro ou arquiteto e com a indicação 
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11. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE 

12. DA AMOSTRA 

das saídas de emergência, largura das portas e corredores, lotação estimada e localização do posto 

médico; w) plantas das estruturas a serem montadas para o evento, em escala ou  cotadas no 

padrão da ABNT; 

 
xxiii. no caso de eventos com animais, documento de autorização da Secretaria Estadual de Agricultura 

e declaração do médico veterinário se responsabilizando pelo bem estar dos animais; 

 
xxiv. Declaração do Responsável Legal e Declaração do Responsável Técnico; e (Incluído pela Portaria 

CBMERJ nº 1167, de 02.2.2022) z) no caso de eventos esportivos, cópia do contrato de prestação 

de serviço de ambulância, exigido conforme artigo 16 da Lei Federal nº 10.671, de 15 de maio de 

2003. (Incluído pela Portaria CBMERJ nº 1167, de 02.2.2022) 

 
 
 

 
 
 

1. O critério de aceitabilidade das propostas será o de Menor Preço Unitário. Não serão aceitos preços 

unitários superiores aos estimados pela Administração. 

 
2. As resmas a serem fornecidas devem ser NOVAS E ORIGINAIS, podendo a Administração Pública 

solicitar documentação complementar como forma de veracidade da originalidade do produto. 

3. O produto será reprovado se: 

i. Não atender as especificações contidas na descrição do item; 

ii. Não possuir em seu rótulo informação essencial que não possa ser verificada no 

próprio material ou em consulta à internet; 

iii. For composto de material divergente do especificado. 

iv. For inservível para a finalidade a que se propõe. 

 

4. O produto deve ter selo de agencia regulamentadora que ateste seu fim – (Órgão ou Agência 

Competente). A FALTA DO REGISTRO OU A NÃO APRESENTAÇÃO DELE PODE ENSEJAR NA 

DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA. 
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13. PRAZO 

1. A licitante vencedora encaminhará amostra de 01 (uma) unidade dos materiais licitados, no prazo de 

até 05 (cinco) dias corridos, para o seguinte endereço: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SEMUG - Rua Vereador Francisco Costa Filho, 1993 - Santa Inês, Japeri - RJ, 26453-020, para 

análise e à compatibilidade com as especificações técnicas constantes do item acima, ressalvado os 

casos em que os materiais cotados sejam de marca e qualidade já aprovados em fornecimentos 

anteriores e para os quais não haja registro de reclamações dos usuários deste município. 

 
2. Caso as amostras encaminhadas sejam aprovadas, serão consideradas como unidade  entregue, 

podendo ser abatida do montante a ser fornecido. Caso as amostras sejam reprovadas, ficarão à 

disposição da licitante para recolhimento dentro de um prazo de 10 (dez) dias corridos. Amostras 

reprovadas e não recolhidas dentro do prazo estabelecido poderão ser descartadas. 

 
3. Excepcionalmente, a Comissão de Planejamento e Comissão de Licitação entenderem desnecessária, 

por qualquer razão, a apresentação de amostra, esse fato não implicará obrigação de a Administração 

receber definitivamente o material, podendo ser solicitado em outro momento. 

 
4. A Comissão de Licitação pode aquiescer em reação ao pedido da amostra quando entender 

desnecessário seja pela natureza do objeto ou pela logística de entrega de forma justificada. 

 
 
 
 

 
 

1. O prazo de entrega correrá após a emissão de Ordem de Serviço ou Fornecimento emitida pela 

Secretaria conforme suas demandas internas e encaminhada ao fornecedor vencedor. 

 
2. Os serviços solicitados deverão ser concluídos com rapidez e entregue, nas datas, horários e locais 

definidos pela Administração, dentro do melhor padrão de qualidade, de modo a garantir o 

atendimento às exigências contidas no instrumento convocatório. 

 
3. A entrega dos bens deverá ser realizada no prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, a  contar  da 

retirada da Ordem de Fornecimento; 

 
4. O fornecimento do objeto será entregue de modo parcelado, conforme solicitações da Prefeitura 

Municipal de Japeri; 
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14. LOCAL DE ENTREGA 

15. HABILITAÇÃO 

5. O objeto do contrato, no que tange às peças, será recebido em consonância com o art. 17, §3º c/c Art. 

59, V c/c Art. 140, II, a; da Lei nº 14.133/21. 

i. Abertura das embalagens; 

ii. Comprovação de que o material atende às especificações mínimas exigidas ou 

aquelas superiores oferecidas. 

 
 

 

 

 
1.     Os locais de entrega serão na circunscrição do município de Japeri tendo em vista a natureza do objeto 

e a logística de sua montagem e entrega para o perfeito funcionamento, paralelo ao atendimento do 

interesse público. 

 
 
 

 
 

1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

i. Preenchimento Do Documento De Comprometimento de Entrega/Fornecimento. 

ii. Documentação do Responsável Técnico 

iii. SICAF; 

iv. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

v. Cadastro Nacional de Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

vi. Lista de Inidôneos mantido pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada 

de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
 

vii. A consulta aos cadastros será realizada em  nome  da empresa  licitante  e  também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no  Relatório  de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

2. A tentativa de burla será verificada por meio  dos  vínculos  societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

viii. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

ix. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

 
3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 

e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

 
i. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva  documentação 

atualizada. 

ii. O descumprimento do subitem  acima implicará  a inabilitação  do  licitante,  exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 

§3º, do Decreto Municipal 3290/2022 de 24/06/2022 

iii. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 

de 2h (duas horas) horas, sob pena de inabilitação. 
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iv. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando  houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

v. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

vi. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 

for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

vii. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir,  para  fins  de 

habilitação: 

 
4. Habilitação Jurídica 

 

i. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

ii. Em se tratando de microempreendedor  individual  – MEI: Certificado  da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

iii. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em  vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

iv. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

v. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de  prova  da  indicação dos 

seus administradores; 

vi. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado  na Junta  Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 

que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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vii. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

viii. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 
5. Regularidade Fiscal E Trabalhista: 

 

1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas  ou  no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- 

Geral da Fazenda Nacional. 

3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de  Serviço 

(FGTS) 

4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou 

municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante  declaração  da  Fazenda  Estadual/Municipal  do  seu  domicílio  ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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6. Qualificação Econômico-Financeira 

 

1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por  balancetes  ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

a. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 

exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

b. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite- 

se a apresentação de balanço patrimonial e  demonstrações 

contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

c. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

d. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme 

dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, 

sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

 
 

3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 

e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das 

fórmulas: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG =    

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
 
 
 

Ativo Total 
SG =    

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 
Ativo Circulante 

LC =    
Passivo Circulante 
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4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou 

o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

 
7. Qualificação Técnica 

 

i. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado. 

ii. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício. 

iii. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 

do edital. 

 
1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 

à fase de habilitação. 

 
iv. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

v. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas  neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPERI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPERI – CNPJ: 39.485.396/0001-40 

 

 

16. OBRIGAÇÕES DE CONTRATANTE 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

vi. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a  

continuidade da mesma. 

vii. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Edital. 

viii. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

ix. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo  em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 

em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além 

da aplicação das sanções cabíveis. 

x. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

 
Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 
 
 
 

 
 

1. Proporcionar todas as condições para que a empresa possa desempenhá-los dentro das normas 

contratuais. 

 
2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços ou fornecimento por servidor especialmente 

designado pela Administração, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços 

que não estejam de acordo com as condições e exigências especificadas neste Termo de Referência e 

seus Anexos. 

3. Fornecer todas as informações necessárias para que a contratada possa entregar o objeto dentro das 

especificações técnicas recomendadas; 
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17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada à execução do contrato. 

 
 

5. Notificar por escrito a empresa prestadora dos serviços ou fornecimento as ocorrências de eventuais 

imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

 
6. Autorizar o acesso dos empregados da empresa destinados a prestar os serviços contratados às 

dependências da Prefeitura e  suas secretarias, desde que credenciados e devidamente identificados 

por crachá. 

 
7. Verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA antes de efetuar o pagamento. 

 
 

8. Efetuar o pagamento nos preços e nas condições pactuadas no presente instrumento, mediante 

apresentação de Relatório e Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato. 

 
9. Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto que não cumpra às 

normas da Secretaria de Educação na execução dos serviços, que produza complicações para a 

fiscalização, que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe 

foram atribuídas. 

 
10. Relacionar-se com a empresa exclusivamente através do preposto por ela credenciado. 

 
 

11. Aplicar penalidades à contratada, por descumprimento contratual. 
 
 
 
 
 

 

1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,  na  qualidade  e 

quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

 
2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 

14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 

autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, 

o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 
5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de 

provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; apresentar à 

Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a 

execução do serviço; 

 
6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante; 

 
7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

 
 

8. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 
9. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer  da  prestação  dos 

serviços; 

 
10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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18. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta  não  seja 

satisfatória para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do II, d, do art. 124 da Lei nº 14.133/21. 

 
14. Prestar o serviço, objeto do contrato sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, estando incluído no 

valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento 

das mercadorias; 

 
15. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução 

irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações. 

 
16. Sempre que se tratar de prestação de serviço em que envolver a atuação de terceiros, caberá à 

Contratada sua identificação, bem como, todo e qualquer custo com transporte, alimentação, taxas, 

impostos e encargos; 

 
 
 
 

 
 

1. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços ou fornecimento caberão diretamente à 

Secretaria Contratante, através de servidor responsável, a quem compete verificar se a empresa está 

executando corretamente a prestação dos serviços, obedecendo aos termos do Contrato e aos demais 

documentos que o integram. 

 
2. O Fiscal do Contrato não terá nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre os 

empregados designados pela empresa para a execução dos serviços objeto do presente Termo de 

Referência, cabendo-lhe no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências 

relacionadas com a execução, comunicando à empresa, através do seu represente, as providências 

necessárias à sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força 

maior. 

 
3. A fiscalização será exercida no interesse da Administração. Porém, não se exclui nem reduz a 

responsabilidade da empresa, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos. 
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19.  O INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

20. DA SUSTENTABILIDADE 

 
 

4. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto e termos do presente  instrumento  deverão 

ser prontamente atendidas pela empresa, sem qualquer ônus a Secretaria de Contratante. 

 
 

 

 

 
1. A execução dos serviços ou fornecimento será iniciada a partir da assinatura do contrato ou ordem de 

serviço, após a retirada de empenho. 

2. A prestação de serviços em voga, dar-se-á de maneira PARCELADA, em atenção às demandas 

administrativas desta Municipalidade. 

 
3. Caberá à empresa contratada, o fornecimento de todo e qualquer insumo necessário, para o 

cumprimento integral do objeto, tanto quando se tratar de prestação de serviço, ou fornecimento de 

bens. 

 
4. Todos os materiais e os equipamentos serão fornecidos pela empresa vencedora, devendo mantê-los 

sempre com qualidade e dentro de sua validade. 

 
5. Caberá à contratada os encargos com transporte, referente aos itens contratados. 

 
 
 
 

 
 

1. A sustentabilidade é um princípio fundamental na gestão de recursos e na promoção de práticas 

responsáveis que garantam o bem-estar das gerações atuais e futuras. A implementação de políticas 

sustentáveis na locação de estruturas é essencial para minimizar impactos ambientais, promover a 

educação ambiental e conscientizar sobre o uso racional da matéria. 

 
2. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da 

contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. Fornecer as estruturas para a 

Prefeitura atende à sustentabilidade, pois promovem o desenvolvimento sustentável e garantem que 

os produtos adquiridos atendam a determinados padrões ambientais, sociais e econômicos. 
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21. DO PAGAMENTO 

3. Implementar práticas sustentáveis na locação deste objeto é um exemplo positivo para outras 

instituições assistenciais  para a comunidade em geral. Isso reforça a reputação da  Prefeitura como 

uma instituição comprometida com o bem-estar ambiental e social. 

 
4. A incorporação de critérios de sustentabilidade na nesta locação é uma decisão estratégica que traz 

benefícios ambientais, econômicos e educacionais. Além de  reduzir o  impacto  ambiental e  promover 

a educação para a sustentabilidade, essa prática contribui para a construção de uma sociedade mais 

responsável e consciente. 

 

5. Ao local as estruturas, há vários critérios de sustentabilidade que podem ser considerados. Entre eles: 

i. Materiais sustentáveis – possuem menor impacto ambiental 

ii. Processo de Fabricação Sustentáveis 

iii. Política de gestão de resíduos eficaz 

iv. Embalagem sustentável - embalagens mínimas e feitas de materiais recicláveis ou 

biodegradáveis. 

 
 

6. Tal medida encontra embasamento jurídico nos termos do Art. 11, IV da Lei Federal n° 14.133/21. 
 
 
 

 

 
 

a. A contratada juntará todas as documentações necessárias à abertura do processo de pagamento e 

dará entrada no Protocolo Geral Municipal no endereço – Estrada Ari Schiavo 994, Santa Inês – 

Japeri/RJ – CEP: 26445-325 através do seu representante, sendo sua obrigação e responsabilidade 

a abertura e acompanhamento do processo de pagamento. Os pagamentos serão efetuados, 

obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente, cujo número e agência deverão ser 

informados pelo no processo aberto; 

 
b. O pagamento será creditado em conta corrente no decorrer do prazo de 30 (trinta) dias ÚTEIS A 

CONTAR DA ABERTURA DO PROCESSO DE PAGAMENTO PELA EMPRESA e será realizado 

mediante apresentação da Nota Fiscal no Setor de Protocolo da Prefeitura, PRESENCIALMENTE, 

acompanhada das seguintes documentações: 

 
i. Ofício de requerimento emitido pela empresa em papel timbrado e assinado, com dados 

bancários; 
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ii. Empenho Assinado 

iii. Contrato Social da Empresa ou Última Alteração Contratual 

iv. Cerificado de Regularidade do FGTS – CR 

v. Certidão Negativa de débitos relativos aos tributos federais e da dívida ativa da União 

vi. Certidão negativa de débitos trabalhistas 

vii. Certidão negativa de débitos municipais 

viii. Contrato realizado com a Prefeitura ou cópia da ata de registro de preço ou cópia da 

homologação no caso de aquisição (dispensa) 

ix. Nota Fiscal assinada pelo funcionário que recebeu o produto. 

 

c. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPERI/RJ 

– CNPJ nº. 39.485.396/0001-40. 

 

d. A Contratante reserva-se o direito de reter o pagamento de valores para satisfação de penalidades 

pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros; para receber seus créditos 

a contratada deverá comprovar as regularidades fiscal e trabalhista que lhe foram exigidas quando 

da habilitação; 

 
e. Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo de pagamento passará a fluir 

após  a  sua  reapresentação.  A  Nota  Fiscal/Fatura  deverá  ser  emitida  pela  própria  contratada, 

obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação 

e das propostas de preços, bem como, da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas 

emitidas com outro CNPJ; 

 
f. No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em  localidade  que  não  possua  agência  da 

instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificados pelo CONTRATANTE a 

impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira 

contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o 

pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. 

Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais  serão  suportados 

exclusivamente pela CONTRATADA; 

 
g. A nota fiscal, isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo Fiscal do Contrato e servidor 

designado pelo ordenador de despesas; 
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22. CLASSIFICAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA 

23. DISPOSIÇÕES GERAIS 

h. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo de 

30 (trinta) dias ÚTEIS ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva 

reapresentação; 

 
 

 

 
 

a.  A Secretaria de Orçamento e Gestão informará a classificação orçamentária. 
 
 
 
 

 
 

a. Antes de apresentar a proposta, a licitante deverá realizar todos os levantamentos essenciais, de 

modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões 

de acréscimos de preços, alteração de data de entrega ou alteração de qualidade. 

 
b. Inclusive, consultando com antecedência os seus fornecedores quanto aos prazos de entrega, não 

cabendo a justificativa de atraso do fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte 

dos fornecedores; 

 
c. O preço total proposto deverá considerar a consecução do objeto, englobando todos os custos diretos 

e indiretos incidentes, inclusive a entrega e o descarregamento; 

 
d. Para as sanções administrativas serão levadas em conta a legislação que rege a matéria 

concernente às licitações e contratos administrativos. 

 
e. A empresa deverá fornecer atestado(s) de comprovação de aptidão para fornecimento de bens 

compatível com o objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

apresentado em papel timbrado da empresa, em original ou cópia autenticada em cartório. 
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Japeri, 07 de novembro de 2024 
 
 
 
 
 

 

Autorizo o Prosseguimento, 
 
 

 

Wallace Paz de Aragão 

Secretário de Governo 

9288-01 
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DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 
 

À 

Prefeitura Municipal de Japeri 

REF: PREGÃO XX/2024 

 

 
A empresa  , com sede em , 

inscrita no CNPJ sob o nº , se compromete a cumprir o prazo de entrega e/ou 

prestação do serviço, nos dias e horários, conforme definido no Termo de Referência. De acordo com o 

cronograma definido pela Prefeitura ou suas Secretarias. 

 

 

Caso a empresa não cumpra com o prazo, será considerado as sanções administrativas previstas no 

Capítulo I, art. 155 e seguintes da lei 14.133/21; 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 
 

 
Local e data 

 

 

 

 

 
 

 

Assinatura do representante legal 

Nome: 

RG: 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xxx/aaaa 

(Processo Administrativo n.° /2024) 

(Edital n.°xxx) 

 
CONTRATANTE: 

Razão Social:NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE CONTRATANTE 

CNPJ: xxx 

Sede:endereço completo do órgão ou entidade pública contratante 

Representante: nome completo, matrícula e cargo do representante do órgão ou entidade 

pública contratante 

 

 
CONTRATADA: 

Razão Social: NOME DO ÓRGÃO 

CNPJ: xxx 

Sede: endereço completo do órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de 

preços 

Representante: nome completo, matrícula e cargo do representante do órgão ou entidade 

pública que gerenciará a ata de registro de preços 

 

 
As partes acima qualificadas, tendo-se em vista o que consta no Processo Administrativo em 

epígrafe, RESOLVEM celebrar o presente contrato, o qual se regerá pela Lei Federal n.º 

14.133/2021, Decreto n.º 3.407/2023 e legislação aplicávele, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas no Edital e do Termo de Referência, os quais consideram-se como se 

aqui estivessem transcritos, bem como nas disposições a seguir: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica Especializada 

xxxxxxxxxxxxxxx, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
CATMAT/CA 

TSER 

UNID. 

FORNEC. 
QTDE VALOR UNIT 

VALOR 

TOTAL 

1       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura, na 

forma do artigo 105 da Lei Federal n.° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E 

GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência. 

3.2. As partes deverão cumprir a Lei Federal n.º 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

3.3. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo 6º da LGPD. 

3.4. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

3.5. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada. 

3.6. Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15 da LGPD, é dever da 

Contratado, por si ou seus Controladores e Operadores, eliminá-los, com exceção das hipóteses 

do artigo 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

3.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

3.8. Os Contratantes poderão realizar diligência para aferir o cumprimento dessas cláusulas, 

devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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3.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Município, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

3.10. Os bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, artigo 

37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

3.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD. 

3.11. O contrato poderá ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

3.12. Os contratos e convênios de que trata o artigo 26, §1º da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. Caso tenha sido formulada no Termo de Referência a exigência de subcontratação de 

microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 

2006, e art. 7º, do Decreto n.º 8.538, de 2015), além do regramento acima, deverão ser 

observadas as seguintes disposições específicas: 

4.3. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que 

solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto 

no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

4.4. O CONTRATADO deverá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, 

na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente 

subcontratado até a sua execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese 

em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada; e 

4.5. 4.9.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, 

pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXX (por extenso). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram- 

se definidos no Termo de Referência. 

 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, emdd/mm/aaaa(descrever a data do último 

orçamento). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índicexxxx(indicar 

o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação doíndice de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo sejadivulgadooíndicedefinitivo. 

7.5. Nas aferições finais, oíndiceutilizadopara reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso oíndiceestabelecidopara reajustamento venhaa ser extintoou de qualquer forma 

não possamais ser utilizado, seráadotado, em substituição, oque viera ser determinadopela 

legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 
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8.1.4. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

8.1.6. aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.8. explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, inclusive reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9. responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado; 

8.1.10. notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.11. (adicionar outras obrigações pertinentes ao objeto da contratação) 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

8.3. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor ou Comissão 

designada pelo Município, a quem compete: 

8.3.1. fazer cumprir a especificação do objeto e demais condições constantes deste contrato; 

8.3.2. notificar a Contratada acerca da prática de infrações que ensejem a aplicação das 

penas previstas na cláusula décima quarta; 

8.3.3. dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, dando ciência aos 

Contratantes; 

8.3.4. suspender a execução e, conforme o caso, determinar a devolução do fornecimento 

considerado inadequado; 

8.3.5. sustar o pagamento das faturas no caso de inobservância pela Contratada de qualquer 

obrigação prevista neste contrato; 

8.3.6. exigir a substituição de qualquer empregado da Contratada, cuja atuação, permanência 

ou comportamento seja julgado prejudicial, inconveniente ou insatisfatório à disciplina ou ao 

interesse público, sem que essa decisão acarrete qualquer ônus aos Contratantes; 

8.3.7. analisar a prestação de contas parcial e final do contrato. 

8.4. Cabe recurso das determinações da fiscalização, a qualquer tempo durante a vigência 

deste contrato, exceto no caso da aplicação de sanções, para as quais se observará o prazo 

previsto na cláusula décima quarta. 
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8.5. A Contratada facilitará, por todos os meios ao seu alcance, a ampla fiscalização dos 

Contratantes, promovendo o fácil acesso às dependências da Contratada, físicas ou virtuais, 

podendo lhe ser exigido o fornecimento de veículo necessário à diligência da fiscalização. 

8.6. A Contratada atenderá prontamente às observações e exigências que lhes forem 

apresentadas pela fiscalização. 

8.7. Os membros da comissão fiscalizadora, sob pena de responsabilidade, anotarão em 

registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua 

competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

8.8. Quaisquer entendimentos entre a fiscalização e a Contratada, desde que não infrinjam 

nenhuma cláusula contratual, serão feitos por escrito, não sendo tomadas em consideração 

quaisquer alegações da Contratada com fundamento em ordens ou declarações verbais. 

8.9. Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto contratual, o fato será 

comunicado à Contratada, que deverá promover o reparo no prazo fixado no comunicado, 

mesmo durante o último período de recebimento definitivo, sem prejuízo das sanções 

aplicáveis. 

 
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

(adicionar o item 9.1.1 apenas se for pertinente ao objeto do contrato) 

9.1.1. entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor; 

9.1.3. comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.1.4. atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (artigo 137, II da Lei Federal n.º 14.133/2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.5. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.6. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 
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9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

9.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 

9.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.1.8. responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

9.1.9. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.1.10. paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

9.1.11. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.12. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (artigo 116 da Lei Federal n.º 

14.133/2021); 

9.1.13. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (artigo 

116, parágrafo único da Lei n.º 14.133/2021); 

9.1.14. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.1.15. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no artigo 124, II, “d” da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

9.1.16. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

9.1.17. alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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9.1.18. orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal n.º 

13.709/2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato; 

9.1.19. conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.20. submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

9.1.21. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

(escolher apenas uma das opções: item 10., 10.2, 10.3, 10.4 ou 10.5; apagar as demais e 

subitens) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 

10.2. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do artigo 96 da Lei Federal 

n.º 14.133/2021, na modalidade XXXXXX(indicar o tipo de garantia), em valor correspondente a 

X% (por extensopor cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

OU 

10.3. A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do artigo 96 e 

do artigo 101, ambos da Lei Federal n.º 14.133/2021,na modalidade XXXXXX(indicar o tipo de 

garantia), em valor correspondente a X% (por extensopor cento) do valor inicial/total/anual do 

contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário: 
 

N.º DESCRIÇÃO DO BEM VALOR 

10.1.1 XXXX XXXX 

10.1.(....) XXXX XXXX 

TOTAL XXXX 

(acrescentar tantos bens quanto apresentados ) 

 

 

OU 

10.4. O contratado apresentará, no prazo máximo de XXXX(por extenso) dias, prorrogáveis 

por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, 

ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a X% (por extensopor cento) do valor 

inicial/total/anual do contrato. 
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OU 

10.5. O contratado apresentará, no prazo máximo de XXXX(por extenso) dias, prorrogáveis 

por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, 

ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a correspondente a XX% (por extensopor 

cento) do valor inicial/total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, 

dos quais o contratado será depositário: 
 

N.º DESCRIÇÃO DO BEM VALOR 

10.1.1 XXXX XXXX 

10.1.(....) XXXX XXXX 

TOTAL XXXX 

10.6. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato ou por XXX (por extenso) dias após o término da vigência contratual, 

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 

convencionadas. 

10.7. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 

do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.8. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 

período fique descoberto, ressalvado o disposto no item seguinte. 

10.9. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 

o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.10. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.10.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

10.10.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

10.10.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

10.11. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

10.12. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 

específica no banco XXX, com correção monetária. 

10.13. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

regulação setorial específica. 

10.14. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
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10.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

10.16. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de XXX (por 

extenso) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

10.17. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.17.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

10.17.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do artigo 20 da Circular Susep n.° 

662/2022. 

10.18. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para 

a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 

as cláusulas do contrato; 

10.19. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 

a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

10.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

10.20.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 

forma prevista neste Contrato. 

10.20.2. Além da garantia de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei Federal n.º 

14.133/2021, a presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser 

fornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

10.20.3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto 

prevista especificamente no Termo de Referência. 

 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O Contratado será considerado em infração administrativa, nos termos da Lei Federal 

n.º 14.133/2021, em quaisquer das seguintes hipóteses: 

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal n.º 12.846/2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.2.1. advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §2º da Lei Federal n.º 

14.133/2021); 

11.2.2. impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

cláusulas 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (artigo 156, §4º da Lei Federal n.º 14.133/2021); 

11.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas cláusulas 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como nas cláusulas 11.1.2, 11.1.3 

e 11.1.4que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §5º da Lei Federal 

n.º 14.133/2021); 

11.4. Multa: 

11.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

11.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior a 15 (quinze) 

dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o artigo 137, I da Lei Federal n.º 

14.133/2021; 

11.4.3. Compensatória, para a infração descrita na cláusula 11.1.1, de 1% a 10% do valor do 

Contrato; 

11.4.4. Compensatória, para a infração descrita na cláusula 11.1.2, de 5% a 15% do valor do 

Contrato; 

11.4.5. Compensatória, para a infração descrita na cláusula 11.1.3, de 10% a 20% do valor do 

Contrato; 

11.4.6. Compensatória, para a infração descrita na cláusula 11.1.4, de 2% a 10% do valor do 

Contrato; 

11.4.7. Compensatória, para as infrações descritas nas cláusulas 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 

11.1.5, de 10% a 30% do valor do Contrato. 

11.5. A aplicação de penalidades deve observar o artigo 108 do Decreto n.º 3.407/2023. 
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11.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157 da Lei Federal n.º 

14.133/2021). 

11.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (artigo 156, §8º da Lei 

Federal n.º 14.133/2021). 

11.8. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (artigo 156, §7º da Lei Federal n.º 14.133/2021). 

11.9. A Contratada será notificada sobre a anotação da infração contratual e terá 10 (dez) 

dias úteis para apresentar sua defesa, contados da data do recebimento da notificação. 

11.10. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (artigo 156, §9º da Lei 

Federal n.º 14.133/2021); 

11.11. Ao longo do período de 12 (doze) meses o acúmulo de condutas faltosas cometidas de 

forma reiterada da mesma classificação ou não, bem como as reincidências ensejarão a 

aplicação de penalidades de maior gravidade, sendo que eventuais abonos de faltas não 

implicam em novação. 

11.12. As multas deverão ser recolhidas conforme disposto nos artigos 115 a 121 do Decreto 

n.º 3.407/2023. 

11.13. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, 

garantido o contraditório e a defesa prévia. 

11.14. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto nos 

artigos 107 a 114 do Decreto n.º 3.407/2023. 

11.15. Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, §1º da Lei Federal n.º 

14.133/2021): 

11.15.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.15.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.15.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.15.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.15.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n.º 14.133/2021 ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei Federal n.º 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (artigo 159). 

11.17. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
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neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(artigo 160 da Lei Federal n.º 14.133/2021) 

11.18. O Município deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal (artigo 161 da Lei Federal n.º 14.133/2021). 

11.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO 

CONTRATUAL 

(utilize os itens 12. e 12.2e subitens se o contrato for de escopo; utilize o item 12.3 e subitens 

se o contrato for de serviço contínuo) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

OU 

12.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.3.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 
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12.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5.1. Se a operaçãoimplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6.3. Indenizações e multas. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (artigo 131, caput da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 

12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (artigo 14, IV da Lei 

Federal n.º 14.133/2021). 

 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

13.1.1. Gestão/Unidade: xxx 

13.1.2. Fonte de Recursos: xxx 

13.1.3. Programa de Trabalho: xxx 

13.1.4. Elemento de Despesa: xxx 

13.1.5. Plano Interno: xxx 

13.1.6. Nota de Empenho:xxx 
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

LeiFederal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 3.407/2023 e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei Federal n.º 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigo 124 e seguintes 

da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da Procuradoria Geral do Município ou consultoria 

jurídica das entidades da administração indireta, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês (artigo 132 da Lei Federal n.º 14.133/2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo 94 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput da Lei Federal 

n.º 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º da Lei Federal n.º 12.527/2011, c/c artigo 7º, §3º, V do 

Decreto Federal n.º 7.724/2012. 

 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Japeri para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

artigo 92, §1º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– RECURSO AO 

JUDICIÁRIO 

18.1. As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à Contratada, inclusive 

as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando não 

comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente, caso sejam superiores aos 

créditos que a Contratada tenha em face do Município ou em sua recusa em pagar 

administrativamente. 

18.2. Caso o Município tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for 

devido, a Contratada ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena 

convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por 

cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 

20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. A Contratada poderá realizar operações de transformação societária, fusão, cisão e 

incorporação, desde que submeta tal fato ao Contratante com antecedência de 30 (trinta) dias, 

para verificação de suas implicações com o objeto do contrato, especialmente quanto as 

cautelas para não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

19.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

19.2. Serão de responsabilidade da Contratada todas as despesas e tributos que, direta ou 

indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre este contrato. 

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

19.4. Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte 

da Contratada, a inoponibilidade perante os Contratantes, de exceção de inadimplemento, 

como fundamento para a unilateral interrupção da prestação do serviço. 

19.5. A Contratada e seus representantes legais apresentaram, neste ato, os documentos 

comprobatórios das condições jurídico-pessoais indispensáveis à lavratura do presente 

contrato. 

19.6. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes no artigo 104 da Lei 

Federal n.° 14.133/2021. 

19.7. Os motivos de força maior que possam impedir a Contratada de cumprir as etapas e o 

prazo do contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. 

19.8. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrência não 

comunicada nem aceitas pela Fiscalização, nas épocas oportunas. 

19.9. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do contrato. 

19.10. Estipulam as partes que: 
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19.10.1. a Contratada se obriga a manter, durante todo o período de execução do 

contrato, as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico- 

financeira e regularidade fiscal e trabalhista exigidas no Edital e no Termo de Referência que 

instruíram a Licitação para contratação dos serviços objeto do presente instrumento e o teor da 

sua proposta de preço, sob pena de rescisão do contrato. 

19.10.2. Os ensaios, os testes e demais provas requeridas por normas técnicas oficiais 

para a verificação da boa execução dos serviços objeto deste contrato correm à conta da 

Contratada. 

19.10.3. Os casos omissos serão decididos pelo Município, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais normas aplicáveis e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 
 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, 

firmam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual forma e teor, depois de lido 

e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 
 
 
 

Japeri ,......... de ................................. de 20..... 

 
 

 
CONTRATANTE CONTRATADA 

 

 
Testemunhas: 

 

 

Nome: Nome:    

CPF: CPF:   

 
 

 
 

Visto Procurador Geral do Município de Japeri 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/aaaa 

(Processo Administrativo n.° xxx) 

(Edital n.° xxx) 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 

Razão Social: NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE GERENCIADORA DA ARP 

CNPJ: xxx (preencher com o CNPJ do órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de 

registro de preços) 

Sede: endereço completo do órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de 

preços 

Representante: nome completo, matrícula e cargo do representante do órgão ou entidade 

pública que gerenciará a ata de registro de preços 

 
FORNECEDORA: 

Razão Social: RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR 

CNPJ: xxx (preencher com o CNPJ do órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de 

registro de preços) 

Sede: endereço completo do órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de 

preços 

Representante: nome completo, matrícula e cargo do representante do órgão ou entidade 

pública que gerenciará a ata de registro de preços 

 
A entidade da Administração Pública Municipal de Japeri acima identificada, na qualidade de 

Órgão Gerenciador da presente Ata de Registro de Preços acima identificado, RESOLVE 

registrar os preços da Fornecedora indicada e qualificada nesta Ata de Registro de Preços 

(ARP), de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo às 

condições previstas no Edital mencionado no preâmbulo desta ARP. 

As partes sujeitam às normas constantes na Lei Federal n.º 14.133/2021, do Decreto n.º 

3.407/2023 e legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas no Edital e 

do Termo de Referência, os quais consideram-se como se aqui estivessem transcritos, bem 

como nas disposições a seguir: 

 
 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente ARP tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

(descrever o objeto da licitação), especificado no Edital e no Termo de Referência Termo de 

Referência, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente 

de transcrição. 

 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item e as demais condições ofertadas na proposta da Fornecedora são as que seguem: 
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ITEM DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UN. 

FORN. 
QTDE. 

MÍNIMA 
QTDE. 

MÁXIMA 
VALOR 
UNIT. 

PRAZO 
GARANTIA 

         

         

(adicionar tantas linhas quantos forem os itens registrados) 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

 

 

3. ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Governo. 

3.2. São órgãos participantes todas as Secretarias Municipais de Japeri, bem como as 

entidades da Administração Pública indireta, conforme quantitativos a seguir descritos: 
 

ITEM ÓRGÃOS PARTICIPANTES UN. FORN. 
QTDE. 

MÍNIMA 
QTDE. 

MÁXIMA 
VALOR 
UNIT. 

      

      

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública dos 

demais entes federados que não participaram do procedimento de IRP, nas formas e limites 

legais, poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 

os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do artigo 23 da Lei Federal n.º 14.133/2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 

temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
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4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar 

por órgãos e entidades não-participantes, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo 

Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o artigo 95 

da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o artigo 124 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 
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5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 

de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1 aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos do artigo 124, II, “d” da Lei Federal n.º 14.133/2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

7.2. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021 e 

na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

artigo 124 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 
 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
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8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no artigo 32 do Decreto 

Federal n.º 11.462/2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos 

do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

 
 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE 

VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, §2º do 

Decreto Federal n.º 11.462/2023; ou 

9.1.4. sofrer sanção prevista no artigo 156, III e IV da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista no artigo 156, III ou IV da Lei Federal n.º 

14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 

da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. por razão de interesse público; 

9.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar- 

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, §3º e 27, §4º, ambos do 

Decreto Federal nº 11.462/2023. 

 
 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 

qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 
 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 

de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

 

 

Japeri , ......... de ................................. de 20..... 

 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR FORNECEDOR 

 

 
Visto Procurador Geral do Município de Japeri 
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Anexo 

 

 
Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preços iguais ao adjudicatário: 
 

FORNECEDORA: 

Razão Social: RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 

CNPJ: xxx (preencher com o CNPJ do órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços) 

Sede: endereço completo do órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços 

Representante: nome completo, matrícula e cargo do representante do órgão ou entidade pública que gerenciará a 

ata de registro de preços 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UN. 

FORN. 
QTDE. 

MÍNIMA 
QTDE. 

MÁXIMA 
VALOR 
UNIT. 

PRAZO 
GARANTIA 

         

         

(adicionar tantas linhas quantos forem os itens registrados) 

 

 
FORNECEDORA: 

Razão Social: RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 

CNPJ: xxx (preencher com o CNPJ do órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços) 

Sede: endereço completo do órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços 

Representante: nome completo, matrícula e cargo do representante do órgão ou entidade pública que gerenciará a 

ata de registro de preços 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA MODELO 
UN. 

FORN. 
QTDE. 

MÍNIMA 
QTDE. 

MÁXIMA 
VALOR 
UNIT. 

PRAZO 
GARANTIA 

         

         

(adicionar tantas linhas quantos forem os itens registrados) 

 

 

(adicionar tantos quadros quantos forem os fornecedores do cadastro de reserva) 
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ANEXO IV 
FORMULÁRIO OFICIAL DE PROPOSTA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 5039/2024 

LICITAÇÃO N.º /SEMUG/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO 

TIPO/CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS PARA EVENTOS CONFORME QUANTIDADES E 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS CONSTANTES NESTE TERMO PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA DE JAPERI, 
CONFORME CONDIÇÕES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

 

EMPRESA: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: E-MAIL: 
BANCO/AGÊNCIA: 
CONTA BANCÁRIA Nº: 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 
 

Item 
 

Descrição 
 

QTD 
 

UND 
 

Valor Unitário 
 

Valor Total 

 
 
 

1 

ARQUIBANCADA ATÉ 4 DEGRAU - Estrutura metálica 
tubular em ferro galvanizado de 1,5”. montagem dos 
módulos com travamento tipo braçadeiras parafusados 
corrimão em toda extensão das arquibancadas degraus 
(assentos) em madeira aparelhada dentro das normas 
pés em terro rosqueado reguláveis para perfeito 
nivelamento escadas em estrutura  tubular, degraus  de 
madeira e corrimão montagem de acordo com capacidade 
dimensionada por plateia a razão de m² por pessoa. 

 
 
 

20 

 
 
 

M/LIN 

  

 
2 

BACKDROP - Painel para fixação de lona impressa, 
montado em estrutura de treliça de alumínio modelo q30, 
medindo 3 metros de altura e 4 metros de largura, no 
formato de trave, com pés medindo 70 centímetros 

 
2534 

 
M²/DIA 

  

 
3 

BARRICADA P/ CONTENÇÃO - De espectadores 
confeccionada em alumínio que suporte 2,5 toneladas 
frontais, medindo 01 metro de largura, 01,20m de altura 
por 01,25m de profundidade, 5mm de espessura e 28kg. 

 
900 

 
M/LIN 

  

 
4 

CADEIRAS DE PLÁSTICO - Feita de resina de alta 
resistência, na cor branca, dentro dos padrões e 
especificações aceitos pelos órgãos controladores do 
mercado. 

 
14910 

 
UNIDADE 

/ DIA 

  

 
 

 
5 

CAMARIM 4,0 X 4,0M - camarim tipo tenda c/ dimensões 
4,00 x 4,00 m – 16,00 m² total, contendo paredes de 
fechamento/divisórias em placas de octanorm, aparelho 
de ar condicionado c/ 10.000 btus, jogo de sofás c/ dois e 
três lugares, espelho p/ corpo inteiro, jogo de mesa c/ 6 
cadeiras, recipiente térmico (isopor), geladeira, tábua de 
passar roupas, ferro elétrico, arara, jogo de copos, jogo de 
talheres, bandejas, garrafas térmicas. 

 
 

 
188 

 
 

 
DIA 

  

 
 
 
 
 
 

6 

CAMAROTE MODULADO - Montagem em módulos 2,0 m 
x 1,00 m, podendo atingir qualquer medida com base 
nestes fatores - módulos construídos em estrutura 
metálica padrão (tubular), desmontável, c/ 2,00 m do 
chão. executado com canos chapa preta, de espessura 
3mm, soldados, com diâmetro dos tubos de 2”. treliças 
construídas com canos de chapa preta, com espessura de 
2,5mm, com diâmetro de 1 ¹/²” - pisos do camarote, 
(balcão se houver), de madeira ou metálicos. Toda a 
estrutura com pintura de fundo em tinta zarcão 
anticorrosiva - pisos dos degraus de madeira, fixados 
através de amarração, com fio de aço a cada 2,30m ou 
perfeitamente encaixados na estrutura de suporte dos 
degraus.   sustentações dos camarotes assentadas sobre 

 
 
 
 
 
 

620 

 
 
 
 
 
 

M²/DIA 
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 base nivelada, sem presença de materiais orgânicos, 
entulhos ou outros materiais que possam prejudicar a 
condição de nivelamento da estrutura que tem ajuste de 
altura por dispositivo de regulagem com rosca ou pino de 
travamento, sendo assentado sobre sarrafos de madeira 
ou qualquer outro elemento que além da função de 
nivelamento aumentam a área de transmissão de carga à 
base de sustentação 

    

7 
CARPETE - Locação com colocação e retirada de carpete 
para piso nas cores cinza e preto com 3mm de espessura 

2658 M²/DIA 
  

 
8 

MESAS DE PLÁSTICO - Mesa para 04 (quatro) lugares, 
feita em resina de alta resistência, na cor branca, dentro 
dos padrões e especificações aceitos pelos órgãos 
controladores do mercado. 

 
3650 

 
UNID/DIA 

  

9 
FECHAMENTO LATERAL PARA TENDAS - VARIADOS 
TAMANHOS 

1900 M²/DIA 
  

 

 
10 

FECHAMENTO METÁLICO - FECHAMENTO EM 
ESTRUTURAS METALICAS C/ REVESTIMENTO EM 
CHAPAS INDEVASSÁVEIS COM ALTURA DE 1,50 m X 
2,50 m DE LARGURA – PINTURA EM COR ALUMINIO 
OU SIMILAR – MONTAGEM INTERLIGANDO AS PEÇAS 
COM ENCAIXES DE SEGURANÇA. 

 

 
3260 

 

 
UNID/DIA 

  

 

 
11 

GRADES DE ISOLAMENTO / ALAMBRADO / GRADIL - 
GRADES EM ESTRUTURAS METALICAS EM FERRO 
TUBULAR COM ALTURA DE 1,50 m x 2,50 m DE 
LARGURA – VÃOS DE 0,15 m – PINTURA EM COR 
ALUMINIO – MONTAGEM INTERLIGANDO AS PEÇAS 
COM ENCAIXES DE SEGURANÇA. 

 

 
3500 

 

 
UNID/DIA 

  

 
 
 

 
12 

PALCO 3X3 - PALCO EM ESTRUTURA TUBULAR 
METÁLICA MEDINDO 3,00 X 3,00 M – ÁREA TOTAL DE 
9,00 METROS QUADRADOS COM TORRES 
TUBULARES DE 4,00 METROS DE ALTURA 
SUSTENTANDO TETO EM LONA BRANCA 
TENSIONADA COM QUATROS LADOS – PISO EM 
MÓDULOS METALICOS COM CHAPAS DE 
COMPENSADO NAVAL MEDINDO 1,00 m DE ALTURA, 
2,00 m DE COMPRIMENTO, 1,50 m DE LARGURA 
ESCADA COM 5 DEGRAUS, COM TETO EM LONA 
TENCIONADA. 

 
 
 

 
18 

 
 
 

 
EVENTO 

  

 
 
 

 
13 

PALCO 4X4 - - PALCO EM ESTRUTURA TUBULAR 
METÁLICA MEDINDO 4,00 X 4,00 M – ÁREA TOTAL DE 
16,00 METROS QUADRADOS COM TORRES 
TUBULARES DE 4,00 METROS DE ALTURA 
SUSTENTANDO TETO EM LONA BRANCA 
TENSIONADA COM QUATROS LADOS – PISO EM 
MÓDULOS METALICOS COM CHAPAS DE 
COMPENSADO NAVAL MEDINDO 1,00 m DE ALTURA, 
2,00 m DE COMPRIMENTO, 1,50 m DE LARGURA 
ESCADA COM 5 DEGRAUS, COM TETO EM LONA 
TENCIONADA. 

 
 
 

 
5 

 
 
 

 
EVENTO 

  

 
 
 

 
14 

PALCO 6X6 - PALCO 6 X 6 - PALCO EM ESTRUTURA 
TUBULAR METÁLICA MEDINDO 6,00 X 6,00 M – ÁREA 
TOTAL DE 36,00 METROS QUADRADOS COM 
TORRES TUBULARES DE 4,00 METROS DE ALTURA 
SUSTENTANDO TETO EM LONA BRANCA 
TENSIONADA COM QUATROS LADOS – PISO EM 
MÓDULOS METALICOS COM CHAPAS DE 
COMPENSADO NAVAL MEDINDO 1,00 m DE ALTURA, 
2,00 m DE COMPRIMENTO, 1,50 m DE LARGURA 
ESCADA COM 5 DEGRAUS, COM TETO EM LONA 
TENCIONADA. 

 
 
 

 
39 

 
 
 

 
EVENTO 

  

 
 
 

 
15 

PALCO 10X8 - PALCO MEDINDO 10,00 m DE BOCA DE 
CENA com 8,00m DE PROFUNDIDADE COBERTO COM 
LONA 10,0M X 8,0M BRANCA SOBRE TETO EM 
METALON EM FORMATO CURVO COM AREA TOTAL 
DE 80,00 METRO QUADRADOS, COM QUATRO LADOS 
- PISO FORMADO POR MÓDULOS MEDINDO 2,00 m 
DE ALTURA, 2,00 m DE COMPRIMENTO TORRES 
TUBULARES COM 8 METROS CHAPAS DE 
COMPENSADO NAVAL ESCADA COM 10 DEGRAUS, 1 
HOUSEMIX 3,00 X 3,00 m COM COBERTURA DE LONA 
COM 4 LADOS. 

 
 
 

 
6 

 
 
 

 
EVENTO 
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16 

PALCO 12X10 PALCO MEDINDO 12,0 METROS DE 
BOCA DE CENA POR 10,00 m DE PROFUNDIDADE, 
ÁREA TOTAL DE 120,00 METROS QUADRADOS, PISO 
FORMADO POR MÓDULOS MEDINDO 2,00 m DO 
CHÃO AO PISO 5,50 m DE PÉ DIREITO COM 3 
TORRES METALICAS TRELIÇADAS DE CADA LADO 
COM 9,00 m DE ALTURA POR 0,30 m, 1 HOUSEMIX 
3,00 X 3,00 m COM C/ COBERTURA DE LONA COM 4 
LADOS, 2 ASAS DE P.A PLANA MEDINDO 5,00 m DE 
LARGURA X 2,00 m DE COMPRIMENTO E 1,00 m DE 
ALTURA 

 
 
 

 
7 

 
 
 

 
EVENTO 

  

 
 
 
 

17 

PALCO 18X18 - PALCO GEO C/ 18 M DE BOCA DE 
CENA POR 18M DE PROFUNDIDADE, C/ 360M² DE 
PISO C/ 09 METROS DE PÉ DIREITO, C/ ESTRUTURA 
EM ALUMÍNIO LIGA 6.0, FORMATO CONCHA, 
COBERTURA EM LONA CAP 1000 ANTICHAMA, C/ 
2,20M DO CHÃO AO TABLADO, TRAVAMENTO EM X E 
SUSTENTAÇÃO FIXADA AO CHÃO, 02 ESCADAS DE 
ACESSO COM HOUSE MIX MEDIDNO 4X4M EM 
ESTRUTURA DE ALUMÍNIO TRELIÇADAPARA 
EVENTOS DE ATÉ 4 DIAS. 

 
 
 
 

1 

 
 
 
 

EVENTO 

  

 
 

 
18 

PISO PALLETCOM CARPETE - Locação e serviços de 
montagem, manutenção e desmontagem de piso estrutura 
tipo pallet, medindo 1,00 x 1,00 com 5 cm de altura, 
devidamente nivelado, estabilizado e travado, recobertos 
com chapas de chapas de compensado de 15mm com 
acabamento em carpete de 4mm nas cores a ser definido 
no projeto Básico do evento. Deverá ser incluso o serviço 
de aterramento conforme as normas técnicas. Diária 
mínima de 24 horas 

 
 

 
500 

 
 

 
M²/DIA 

  

 
 
 

19 

PISO PRATICÁVEL - tablado com estrutura em 
esquadrias de cantoneiras metalicas, com placas de 
compensado naval na medida de 1,20 x2,00 m cada, 
montadas sobre esta encaixe, pintadas na cor preta com 
altura de cerca de 0,20 cm do chão com pés metálicos 
reguláveis, podendo atingir altura de até 1.00 de 
altura..unidade –m² (metro quadrado). para eventos de 
até 4 dias. 

 
 
 

456 

 
 
 

M²/DIA 

  

 
 

20 

PISO TABLADO - tablado com estrutura em esquadrias 
de cantoneiras metalicas, com placas de compensado 
naval na medida de 1,60 x2,20 m cada, montadas sobre 
esta encaixe, pintadas na cor preta com altura de cerca 
de 0,20 cm do estrutura pelo sistema de chão sobre pés 
metálicos reguláveis.unidade – unidade: m² (metro 
quadrado). 

 
 

1657 

 
 

M²/DIA 

  

 
21 

PÓDIO - Pódio para premiação com 03 degraus com 
alturas diferentes (50cm no mínimo de altura e 90cm 
máximo, 1mx1m de largura). Estrutura utilizada nos dias 
das finais e premiações. Diária de 08 (oito) horas. 

 
6 

 
DIA 

  

 
22 

STAND BÁSICO - composto por placas em ts branco de 
3mm com cobertura de mdf branco de 6mm e pefil de 
alumínio. 

 
3650 

 
M²/DIA 

  

23 
TENDA DE CIRCO 30X20M - tenda 30m x 20 m tipocirco, 
com treliça e estrutura metálica e fechamentos laterais 

37 UNID/DIA 
  

 
 

 

 
24 

TENDA PIRAMIDAL 3 X3 - fabricada em chapa de ferro 
tubular (de 13 a 20”), com partes soldadas em sistema 
“mig”, galvanização de alta resistência, com partes unidas 
por encaixe e unidas com parafusos e conexões em aço. 
pés de sustentação - estrutura de ferro tubular (de 13 a 
18”), com altura de 2,50m ou 3,00m, ancoradas com 
cordas de nylon de ¾ com amarras especiais, fixadas em 
estacas de ferro enterradas no solo. lona de cobertura - 
laminado de pvc calandrado com reforço de poliéster 
impermeável, com black-out solar de mais alta resistência 
e com emendas vulcanizadas a quente. 

 
 

 

 
405 

 
 

 

 
UNID/DIA 

  

 
 

25 

TENDA BRANCA 3 X3 TIPO BAR C/LUZ, BALCÃO E 
SAIA - tenda piramidal 3 x 3 tipos bar com balcão e saia - 
fabricadas em chapa de ferro tubular (de 13 a 20”), com 
partes soldadas em sistema “mig”, galvanização de alta 
resistência, com partes unidas por encaixe e unidas com 
parafusos e conexões em aço. pés de sustentação - 
estrutura de ferro tubular (de 13 a 18”), com altura de 

 
 

562 

 
 

UNID/DIA 
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 2,50m ou 3,00m, ancoradas com cordas de nylon de ¾ 
com amarras especiais, fixadas em estacas de ferro 
enterradas no solo. lona de cobertura - laminado de pvc 
calandrado com reforço de poliéster impermeável, com 
blackout solar de alta resistência e com emendas 
vulcanizadas a quente. balcão – confeccionado em 
metalon 20 x20 galvanizado nas espessuras de chapa 
1,20 em solda mig, com suporte, chapa de compensado 
marítimo de 15 mm, medido 3,0 x 0,30. saia – 
confeccionado em laminado de pvc calandrado com 
reforço de poliester impermeável, com black-out solar de 
alta resistência e com emendas vulcanizadas. serviços de 
elétrica 

    

 
 
 

 
26 

TENDA PIRAMIDAL 4X4 - fabricadas em chapa de ferro 
tubular (de 13 a 20”), com partes soldadas em sistema 
“mig”, galvanização de alta resistência, com partes unidas 
por encaixe e unidas com parafusos e conexões em aço. 
pés de sustentação - estrutura de ferro tubular (de 13 a 
18”), com altura de 2,50m ou 3,00m, ancoradas com 
cordas de nylon de ¾ com amarras especiais, fixadas em 
estacas de ferro enterradas no solo. lona de cobertura - 
laminado de pvc calandrado com reforço de poliéster 
impermeável, com black-out solar de alta resistência e 
com emendas vulcanizadas a quente. 

 
 
 

 
122 

 
 
 

 
UNID/DIA 

  

 
 
 

 
27 

TENDA 5X5M - tenda piramidal fabricada em chapa de 
ferro tubular (de 13 a 20”), com partes soldadas em 
sistema “mig”, galvanização de alta resistência, com 
partes unidas por encaixe e unidas com parafusos e 
conexões em aço. pés de sustentação - estrutura de ferro 
tubular (de 13 a 18”), com altura de 2,50m ou 3,00m, 
ancoradas com cordas de nylon de ¾ com amarras 
especiais, fixadas em estacas de ferro enterradas no solo. 
lona de cobertura - laminado de pvc calandrado com 
reforço de poliéster impermeável, com black-out solar de 
alta resistência e com emendas vulcanizadas a quente. 

 
 
 

 
176 

 
 
 

 
UNID/DIA 

  

 
 

 
 
 
 
 
 

 
28 

TENDA 8X8M - piramidal- fabricadas em chapa de ferro 
tubular (de 13 a 20”), com partes soldadas em sistema 
“mig”, galvanização de alta resistência, com partes unidas 
por encaixe e unidas com parafusos e conexões em aço. 
pés de sustentação - estrutura de ferro tubular (de 13 a 
18”), com altura de 2,50m ou 3,00m, ancoradas com 
cordas de nylon de ¾ com amarras especiais, fixadas em 
estacas de ferro enterradas no solo. lona de cobertura - 
laminado de pvc calandrado com reforço de poliéster 
impermeável, com black-out solar de alta resistência e 
com emendas vulcanizadas a quente. Tenda branca 8 x 8 
c/luz e fechamento - tenda piramidal 8x8 - fabricadas em 
chapa de ferro tubular (de 13 a 20”), com partes soldadas 
em sistema “mig”, galvanização de alta resistência, com 
partes unidas por encaixe e unidas com parafusos e 
conexões em aço. pés de sustentação - estrutura de ferro 
tubular (de 13 a 18”), com altura de 2,50m ou 3,00m, 
ancoradas com cordas de nylon de ¾ com amarras 
especiais, fixadas em estacas de ferro enterradas no solo. 
lona de cobertura - laminado de pvc calandrado com 
reforço de poliéster impermeável, com black-out solar de 
alta resistência e com emendas vulcanizadas a quente. 
com serviço de elétrica e fechamento em 03 lados. 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
8 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
UNID/DIA 

  

 
 
 
 
 
 

29 

TENDA 10X10M - piramidal- fabricadas em chapa de ferro  
 
 
 
 
 

62 

 
 
 
 
 
 
UNID/DIA 

  
tubular (de 13 a 20”), com partes soldadas em sistema 
“mig”, galvanização de alta resistência, com partes unidas 
por encaixe e unidas com parafusos e conexões em aço. 
pés de sustentação - estrutura de ferro tubular (de 13 a 
18”), com altura de 2,50m ou 3,00m, ancoradas com 
cordas de nylon de ¾ com amarras especiais, fixadas em 
estacas de ferro enterradas no solo. lona de cobertura - 
laminado de pvc calandrado com reforço de poliéster 
impermeável, com black-out solar de alta resistência e 
com emendas vulcanizadas a quente. tenda branca 10 x 
10 c/luz   e   fechamento   -   tenda   piramidal   10x10   - 
fabricadas em chapa de ferro tubular (de 13 a 20”), com 
partes soldadas em sistema “mig”, galvanização de alta 
resistência, com partes unidas por encaixe e unidas com 
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 parafusos e conexões em aço. pés de sustentação - 
estrutura de ferro tubular (de 13 a 18”), com altura de 
2,50m ou 3,00m, ancoradas com cordas de nylon de ¾ 
com amarras especiais, fixadas em estacas de ferro 
enterradas no solo. lona de cobertura - laminado de pvc 
calandrado com reforço de poliéster impermeável, com 
black-out solar de alta resistência e com emendas 
vulcanizadas a quente. com serviço de elétrica e 
fechamento em 03 lados. 

    

 
 
 
 
 

30 

TENDA TIPO GALPÃO 15x22(mínimo) - COBERTURA 
ESTRUTURADA, MODULADA E LONADA, TIPO DUAS 
ÁGUAS, COM VÃOS QUE PODEM SER DE 10M, 15M, 
20M, 25M, 30M OU 40M, MODULADOS A 5M CADA. 
ESTRUTURA E PERFIS LAMINADOS FABRICADOS EM 
CHAPA DE AÇO ASTM A36, PARAFUSOS DE ASTM 
A325 E A349 GALV. E A307. SOLDAS EXECUTADAS 
COM ELETRODOS E70XX OU EQUIVALENTES. 
PERFIS DE CHAPA DOBRADA ASTM A570C (LE MIN = 
2320 KG/CM2). COBERTURA EM LONA DO TIPO 
VINILONA MP 1400 BL, COR BRANCA, COM 
ADTIVAÇÃO DE RETARDANTE DE CHAMA, CONTRA 
RAIOS ULTRA-VIOLETAS E COM PROTEÇÃO ANTI- 
FUNGO 

 
 
 
 
 

20 

 
 
 
 
 

UNID/DIA 

  

 
 
 
 
 

 
31 

TENDA TÚNEL GEO 15X18(mínimo) - CONSTRUIDA 
ATRAVÉS DA JUNÇÃO DE ESTRUTURAS DE 
ALUMÍNIO DE DIVERSOS FORMATOS, PRODUZIDOS 
COM PERFIS EXTRUDADOS, NA LIGA ASTM-6351-T6 ( 
NBR ), FIXAÇÃO POR MEIO DE PARAFUSOS 
SEXTAVADOS ROSCA PARCIAL A-325 – 5/8” 
UNCZINCADO BRANCO, JUNTAMENTE COM 
ARRUELA LISA F536 5/8” ZINCADO BRANCO EM 
UNIÃO COM PORCA SEXTAVADO PESADO A563-518 
UNC. PROCESSO DE SOLDAGEM E SOLDADORES DE 
ACORDO COM NORMA AWS DIZ . A MONTAGEM DAS 
ESTRUTURAS SERÃO FEITOS PELO PROCESSO 
GMAW (MIG). SOLDA DAS ESTRUTURAS SERÃO 
FEITAS PELO PROCESSO GTAW (TIS). LONA DE 
COBERTURA MP/400 F 24 NA COR BRANCA, DUAS 
FACES, ANTICHAMAS E ANTIFUNGO. 

 
 
 
 
 

 
17 

 
 
 
 
 

 
UNID/DIA 

  

 

32 

CALHA PARA UNIÃO DE TENDAS - FABRICADA EM 
LAMINADO DE PVC CALANDRADO COM REFORÇO 
DE POLIÉSTER IMPERMEÁVEL, COM BLACK-OUT 
SOLAR DE ALTA RESISTÊNCIA E COM EMENDAS 
VULCANIZADAS A QUENTE. 

 

3199 

 

M/L/DIA 

  

 
 
 
 

33 

TRELIÇA ALUMINIO Q-30 - ESTRUTURAS METÁLICAS 
CONSTRUIDAS EM TUBOS DE DURALUMINIO DE 1” ( 
UMA POLEGADA) SOLDADOS COM SOLDAS LISAS 
ESPECIAIS EM FORMATO TRELIÇADO COM 
MODULOS NA MEDIDA 0,30 X 0,30 COM 
COMPRIMENTO DE 0,50m, 1,00 m, 1,50m, 2,00m, 
2,50m, 3,00m e 5,00m MONTADOS PARA ATENDER A 
ESTRUTURAS DE DIVERSOS TAMANHOS DE 
PÓRTICOS, PORTAIS, SUSTENTAÇÕES DE PAINÉIS 
ETC. 

 
 
 
 

2350 

 
 
 
 

M/L/DIA 

  

 
34 

BACKLINE EXTRA - Locação de backline completo com 
02 caixas de Guitarra, 01 sistema para Contra baixo, 01 
Drumside, 01 Keyside e uma Bateria completa 

 
15 

 
UNID/DIA 

  

 

35 

CLIMATIZADORES - PULVERIZADORES ELÉTRICOS 
SEQÜENCIADOS DE MICROPARTÍCULAS DE ÁGUA 
INCORPORADAS A FLUXO DE AR PULSADO QUE 
REDUZEM A TEMPERATURA AMBIENTE ATRAVÉS DO 
PROCESSO DE EVAPORAÇÃO. 

 

384 

 

UNID/DIA 

  

 

36 

EFEITOS ESPECIAIS - EFEITOS ESPECIAIS TIPO A 
COM 1 MESA DIGITAL P/ EFEITOS ESPECIAIS DE 
PALCO, 4 MOVIE LIGHT 250, 2 MOVIE LIGHT 250, 1 
CANHÃO MÓVEL DE LUZ, 1 MAQUINA DE FUMAÇA, 1 
MAIN POWER, TODO CABEAMENTO NECESSÁRIO 

 

39 

 

UNID/DIA 

  

 
37 

GERADOR DE 180 KVA - GRUPO GERADOR - MOTOR 
DIESEL - POTENCIA MEDIA 130 CV, TENSÃO 220 V / 
60 C, POTÊNCIA DE 180 KVA 

 
6 

 
UNID/DIA 

  

38 
GERADOR DE 250 KVA - GRUPO GERADOR - MOTOR 
DIESEL- POTÊNCIA MEDIA 290 CV, TENSÃO 220 V / 60 

13 UNID/DIA 
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 C, POTENCIA DE 250 KVA     

 
39 

GERADOR DE 450 KVA - GRUPO GERADOR DE 450 
KVA’S, TRIFÁSICO, 380/220 VOLTS, SILENCIADO 80 
DB, A 5M DE DISTÂNCIA, CHAVEREVERSORA, 04 
CABOS DE 200 MM COM 25 METROS CADA 

 
25 

 
UNID/DIA 

  

40 
TENDAS 5x5 com iluminação - iluminação composta por 
refletores e lâmpadas 

295 UNID/DIA 
  

41 
TENDAS 10x10 com iluminação - iluminação composta 
por refletores e lâmpadas 

295 UNID/DIA 
  

 
 

42 

ILUMINAÇÃO PEQUENO PORTE - COM 12 LAMPADAS 
PAR 64 C/ FOCO 5 C/ 1000 WATS CADA, 1 RACK COM 
12 CANAIS C/ CAPACIDADE DE DISTRIBUIÇÃO DE 
1500 WATS P/ CANAL, 1 MESA ANALÓGICA COM 12 
CANAIS, 1 MAQUINA DE FUMAÇA, GELATINAS DE 
DIVERSAS        CORES,        TODO        CABEAMENTO 
NECESSÁRIO 

 
 

11 

 
 

UNID/DIA 

  

 
 

43 

ILUMINAÇÃO DE MÉDIO PORTE: 24 lâmpadas par 64 c/ 
foco 5 c/1000 wats cada, 24 lampadas par 64 c/ foco 2 c/ 
1000 wats cada, 1 rack digital com 48 canais c/ 
capacidade de distribuição de 1500 wats p/ canal, 2 mini 
bruits (quadro composto c/lampadas p/ iluminar plateia, 1 
mesa digital c/ 40 canais, 1 maquinas de fumaça, 
gelatinas de diversas cores, todo cabeamento necessario. 

 
 

24 

 
 

UNID/DIA 

  

 
 
 
 

 
44 

ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE: 60 lampadas par 64 
c/ foco 5 c/ 1000 wats cada, 30 lampadas par 64 c/ foco 2 

c/ 1000 wats cada, 30 lampadas par 64 c/ foco 1 c/ 1000 
wats cada, 3 racks digitais com 48 canais c/ capacidade 
de distribuição de 1500 wats p/ canal, 1 mesa digital com 
40 canais, 2 maquinas de fumaça, 2 mini bruts ( quadro 
composto de 4 lampadas 1000 wats p/ iluminar plateia, 10 
set lights ( iluminação especial p/ palco, 8 loco lights ( 
lampadas de 1000 wats de foco fixo), gelatinas de 
diversas cores, 10 box truss ( sistema especial p/ 
transporte e/ou sustentação de luzes de palco), 5 treliças 
0,30 x 0,30 cm c/ 2 metros cada ( barras de sustentação 
p/ iluminação de cenários), todo cabeamento necessário. 

 
 
 
 

 
32 

 
 
 
 

 
UNID/DIA 

  

 
45 

PAINEL DE LED - Painel tela de led rgbw p10: locação de 
painel tela de led rgbw p10, montado no local do evento e 
com acompanhamento técnico (m²) 

 
909 

 
m²/DIA 

  

 
 
 

 
46 

SOM PEQUENO PORTE: 4 CAIXAS MEDIO GRAVE C/ 
500 WATS CADA COM A. F. 12 + DRIVE; 4 CAIXAS DE 
SUB GRAVE C/ 1000 WATS CADA COM A. F. 18; 2 
AMPLIFICADORES 2500 WATS CADA; 2 
AMPLIFICADORES 1000 WATS CADA; 1 MESA DE 12 
CANAIS; 1 EQUALIZADOR 31 BANDAS STEREO; 1 
CROSSOVER 4 VIAS STEREO; 8 MICROFONES; 2 
MICROFONES SEM FIO; 1 APARELHO DE CD; 1 
APARELHO DE MD; 8 PEDESTAIS; 8 CABOS SPIKON; 
4 CABOS AC; 8 CABOS DE MICROFONE; 3 CABOS P. 
10. 

 
 
 

 
46 

 
 
 

 
UNID/DIA 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

47 

SOM MÉDIO PORTE - DRIVE RACK P.A: 1 MESA 48 
CANAIS; 1 EQUALIZADOR 31 BANDAS STEREO; 1 
COMPRESSOR CROSSOVER; 4 VIAS STEREO. RACK 
PERIFERICOS: 8 PROCESSADORES DE EFEITOS; 2 
EQUALIZADOR 31 BANDAS STEREO; 2 QUAD 
COMPRESSOR; 1 QUAD GATE; 1 APARELHO DE MD; 
APARELHOS DE CD. AMPLIFICADOR P.A: 
AMPLIFICADOR 8.0 DE POTENCIA; 24 AMPLIFICADOR 
8.0 DE POTENCIA; 8 AMPLIFICADOR 8.0 DE 
POTENCIA. AUTO FALANTE P.A: 18" C/ 1000 WATS 
RMS; 8 15" C/ 1000 WATS RMS. DRIVE: 4 DRIVE 
TITANION 150 WATS RMS. PALCO E MONITORES: 
MESA 56 CANAIS STEREO; 3 EQUALIZADOR 31 
BANDAS STEREO. SIDE FILL: 3 EQUALIZADOR 31 
BANDAS STEREO; 1 COMPRESSOR; 1 CROSSOVER 
4 VIAS STEREO. RACK PERIFERICO: QUAD 
COMPRESSOR B; 15 QUAD GATE; 10 
COMPRESSORES; 10 PROCESSADORES DE EFEITO. 
MONITORES: 8 MONITOR 400 WATS RMS; 6 MONITOR 
200 WATS; 2 SUB. 18" C/ 1000 WATS RMS. 
AMPLIFICADORES   PALCO:8   AMPLIFICADOR   3000 
WATS;      2      AMPLIFICADOR      4000      WATS;      1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

57 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
UNID/DIA 
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 AMPLIFICADOR 6000 WATS; 2 AMPLIFICADOR 
8000WATS. BACK LINE: 1 AMPLIFICADOR DE 
GUITARRA    100    WATS;    1    AMPLIFICADOR    DE 
GUITARRA 200 WATS; 2 AMPLIFICADOR DE 
GUITARRA 300 WATS; 1 AMPLIFICADOR DE BAIXO 
800 WATS; 1 CAIXA PARA AMPLIFICADOR DE BAIXO 
100 WATS; 1 CAIXA PARA AMPLIFICADOR DE BAIXO 
600 WATS; 1 BATERIA    C/ BUMBO 22" TON I 08" T II 
10"; T III 12" SURDO 14" CAIXA; 3 ESTANTE DE 
PRATO; 1 ESTANTE DE CONTRA TEMPO; 1 ESTANTE 
DE   CAIXA;   MICROFONES:   11   MICROFONES;   8 
MICROFONES; 2 MICROFONES; 1 MICROFONES; 9 
MICROFONES; 3 MICROFONES; 1 MICROFONES; 2 
MICROFONES; 25 PEDESTAIS; 15 GARRAS; D.I: 4 DI 
PASSIVO; 4 DI ATIVO; 4 DI ATIVO 

    

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
48 

SOM DE GRANDE PORTE: DRIVE RACK P.A: 1 MESA 
56 CANAIS C/ 10 AUXILIARES E 2 STEREOS; 1 
EQUALIZADOR 31 BANDAS STEREO; 2 CROSSOVER 
DIGITAL C/ 4 VIAS STEREO. RACK/ PERIFERICOS: 5 
PROCESSADOR DE EFEITOS; 1 EQUALIZADOR 31 
BANDAS PARA INSERT; 16 CANAIS COMPRESSOR; 12 
CANAIS GATE; 1 APARELHO DE MD; 1 APARELHO DE 
CD; AMPLIFICADOR P.A: 32 AMPLIFICADORES DE 
2500 WATS RMS; 16 AMPLIFICADORES DE 5000 
WATS RMS. CAIXAS DE SOM: 24 CAIXAS DE MEDIOS 
GRAVES C/ 1000 WATS RMS CADA; 16 CAIXAS DE 
GRAVES C/1000 WATS RMS CADA. PALCO E 
MONITORES: 1 MESA 56 CANAIS C/ 20 AUXILIARES E 
2 STEREOS; 20 EQUALIZADORES 31 BANDAS 
STEREO. SIDE FILL: 1 EQUALIZADOR 31 BANDAS 
STEREO; 1 CROSSOVER DIGITAL C/ 4 VIAS STEREO. 
RACK PERIFERICO: 12 CANAIS COMPRESSOR; 8 
CANAIS GATE; 1 COMPRESSOR STEREO; 3 
PROCESSADORES DE EFEITOS. 20 MONITORES400 
WATS. AMPLIFICADORES PALCO:          18 
AMPLIFICADORES   DE   800   WATS.   BACK   LINE: 5 
AMPLIFICADORES DE 100 WATS RMS P/ 
INSTRUMENTOS; 1 BATERIA " SURDO 14" CAIXA; 3 
ESTANTE DE PRATO 1 ESTANTE DE CONTRA 
TEMPO; 1 ESTANTE DE CAIXA. MICROFONES: 39 
MICROFONES; 25 PEDESTAIS; 15 GARRAS. D.I: 12 DI 
PASSIVO; 8 DI ATIVO. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
26 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
UNID/DIA 

  

 
 
 
 
 
 
 

 
49 

SOM DE GRANDE PORTE P.A. COM FLY - 1 MESA 
DIGITAL PMS DE 56 CANAIS - 10 AUXILIARES E 2 
STEREOS, 1 EQUALIZADOR 31 BANDAS STEREO, 2 
PROCESSADORES DIGITAIS 4 VIAS STEREO, 1 
APARELHO DE CD, AMPLIFICADORES P.A - 32 
AMPLIFICADORES DE 2500 WATS RMS, 16 
AMPLIFICADORES DE 5000 WATS RMS, TORRES P/ 
CAIXAS DE SOM FLY - 24 CAIXAS LINE ARRAY 1 12”- 
02 6” -02 DRIVES NEUDIMIUN, 16 SUBS 2 X 18”, 2 
TORRES ALUMINIO P-50 PARA SUSTENTAÇÃO DE 
CAIXAS DO P.A., PALCO E MONITORES - 1 MESA 56 
CANAIS C/ 20 AUXILIARES E 2 STEREOS, 2 SIDE FILL 
STEREO, 1 EQUALIZADOR 31 BANDAS STEREO, 1 
PROCESSADOR DIGITAL 4 VIAS STEREO, 
MONITORES - 20 MONITORES DE 400 WATS, 
BATERIA - 1 SURDO 14” CAIXA, 3 ESTANTE DE 
PRATO, 1 ESTANTE DE CONTRA TEMPO, 1 ESTANTE 
DE CAIXA, 2 MICROFONES SEM FIO, 39 MICROFONES 
COM FIO, 25 PEDESTAIS, 15 GARRAS, DI - 12 DI 
PASSIVO, 8 DI ATIVO, MAIN POWER DE SOM 220/380V 
250A 

 
 
 
 
 
 
 

 
22 

 
 
 
 
 
 
 

 
UNID/DIA 

  

 

50 

TORRE DE DELAY - Torre de delay composta de 8 
caixas full range 3 vias 39 Torre de ativas e processadas 
e com suspensão para fly em estrutura treliça em alumínio 
Q-30 na medida de 2,00m de largura x 6,00m a9,00m de 
altura. 

 

52 

 

UNID/DIA 

  

 

51 

POSTO MÉDICO 5X5M, COBERTO, MOBILIADO E 
refrigerado composto de piso tablado em moldura com 
revestimento emborrachados, paredes com painéis ts 
dupla face branca de 4 mm, emoldurados com perfis 
octogonais, cobertura em pergolado de alumínio 

 

63 

 

UNID/DIA 
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 anodizado, instalação elétrica com lâmpada de 100 watts 
e tomadas de 110 v, frigobar e ar condicionado, caixa 
d’agua, coberto com tenda em estrutura com lona 
impermeável na cor branca. 

    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

52 

BANHEIRO QUÍMICO REGULAR - BANHEIROS 
QUÍMICOS COM ROLOS DE PAPEL HIGIÊNICO, 
PRODUTO QUÍMICO DESBACTERICIDA UTILIZADO 
NO BOJO DOS BANHEIROS ESSÊNCIA 
AROMATIZANTE DESBACTERICIDA; CESTO DE LIXO 
EM TODOS OS BANHEIROS. OS DEJETOS 
DECORRENTES DO USO DOS BANHEIROS QUÍMICOS 
DEVERÃO SER TRANSPORTADOS PARA A ESTAÇÃO 
DE ESGOTO, A RETIRADA DOS BANHEIROS DEVERÁ 
SER FEITA IMEDIATAMENTE APÓS O TÉRMINO DO 
EVENTO. MONTAGEM, TRANSPORTE E 
DESMONTAGEM; ENTREGA DOS BANHEIROS 
QUÍMICOS LAVADOS, LIMPOS E ESTERILIZADOS. 
DURANTE O EVENTO, FUNCIONÁRIAS ESTARÃO 
EFETUANDO, INTERMITENTEMENTE PULVERIZAÇÃO 
AROMÁTICA EM SPRAY, FAZENDO COM QUE 
OSBANHEIROS FIQUEM SEMPRE PERFUMADOS, 
TRANSMITINDO UMA MAIOR SEGURANÇA DE 
LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO AOS CLIENTES; 
FORNECIMENTO DE PAPEL HIGIÊNICO E PRODUTOS 
QUÍMICOS. TRANSPORTE DE ENTREGA E RETIRADA 
DOS BANHEIROS. DESPESAS COM PESSOAL 
UNIFORMIZADO, USANDO MÁSCARA PROTETORA E 
LUVAS DESCARTÁVEIS. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

864 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNID/DIA 

  

 
 
 
 

 
53 

BANHEIRO QUÍMICO PNE – Locação, instalação e 
desinstalação de banheiros químicos para pessoas com 
necessidades especiais. especificação: individuais 
portáteis com teto translúcido composto com caixa de 
dejeto, porta-papel higiênico e fechamento de dentificação 
ocupado/ desocupado para público e bandas (camarins). 
incluso hotel e limentação da equipe de manutenção por 
conta do contratado. os banheiros deverão ser limpos e 
higienizados diariamente, sendo duas vezes ao dia, uma 
na parte da manhã e outra na parte da tarde, com a 
retirada dos fluentes em tanques e veículos próprios e 
apropriados. obs: o sugador permanecerá na área do 
evento todos os dias até o término de cada evento. 

 
 
 
 

 
223 

 
 
 
 

 
UNID/DIA 

  

 
 
 
 
 
 

 
54 

MINI TRIO ELÉTRICO, tipo caminhão bongo, 
Especificações de Trio Elétrico Equipamentos de 
som:Frente:1 auto falante de 18 polegadas de 1.200 w2 
auto falantes de 10 polegadas de 400 w2 drivers de titânio 
300 w cadaTraseira:1 auto falante de 18 polegadas de 
1.200 w2 auto falantes de 10 polegadas de 400 w2 drivers 
de titânio 300 w cadaLaterais:4 auto falante de 18 
polegadas de 1.200 w cada4 auto falantes de 10 
polegadas de 400 w cada4 drivers de titânio 300 w 
cadaPotências:4 modulos banda Elite 4.000 .42 baterias 
estacionarias moura 150 amperes.1 FONTE usina 10 mil 
wPeriféricos:2 mesas de som de 12 canais cada4 
microfones sem fio Akg4 microfones com fio Akg12 cabos 
XLR de 10 metros cada4 cabos P 10 de 10 metros cada4 
vias de fones de ouvido já com fonesPalco:Palco para até 
6 pessoas.Critérios:Técnico de som e motorista.Fornecer 
ART e Nota Fiscal Eletrônica.Diária: mínimo 2 horas e 
máxima 8 horas 

 
 
 
 
 
 

 
12 

 
 
 
 
 
 

 
UNID/DIA 

  

TOTAL:  

 

PRAZO PARA INÍCIO: ATÉ 10 (DEZ) DIAS UTEIS APÓS A EMISSÃO DA ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇO. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS 

LOCAL E DATA: 
Observação: O Formulário Oficial de Proposta em epígrafe deverá ser apresentado em papel timbrado da licitante e estar 
assinada pelo representante legal da empresa devidamente identificado / Carimbo de CNPJ. 
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ESTIMATIVA ORÇAMENTÁRA 

 

 
Item 

 
Descrição 

 
QTD 

 
UND 

 
Valor Unitário 

 
Valor Total 

 
 
 

 
1 

ARQUIBANCADA ATÉ 4 DEGRAU - Estrutura 
metálica tubular em ferro galvanizado de 1,5”. 
montagem dos módulos com travamento tipo 
braçadeiras parafusados corrimão em toda 
extensão das arquibancadas degraus (assentos) 
em madeira aparelhada dentro das normas pés em 
terro rosqueado reguláveis para perfeito 
nivelamento escadas em estrutura tubular, degraus 
de madeira e corrimão montagem de acordo com 
capacidade dimensionada por plateia a razão de m² 
por pessoa. 

 
 
 

 
20 

 
 
 

 
M/LIN 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
446,41 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
8.928,20 

 

2 

BACKDROP - Painel para fixação de lona 
impressa, montado em estrutura de treliça de 
alumínio modelo q30, medindo 3 metros de altura e 
4 metros de largura, no formato de trave, com pés 
medindo 70 centímetros 

 

2534 

 

M²/DIA 

 

R$ 

 

269,15 

 

R$ 

 

682.026,10 

 

3 

BARRICADA P/ CONTENÇÃO - De espectadores 
confeccionada em alumínio que suporte 2,5 
toneladas frontais, medindo 01 metro de largura, 
01,20m de altura por 01,25m de profundidade, 
5mm de espessura e 28kg. 

 

900 

 

M/LIN 

 

R$ 

 

130,12 

 

R$ 

 

117.108,00 

 
4 

CADEIRAS DE PLÁSTICO - Feita de resina de alta 
resistência, na cor branca, dentro dos padrões e 
especificações aceitos pelos órgãos controladores 
do mercado. 

 
14910 

 
UNIDADE 

/ DIA 

 
R$ 

 
3,56 

 
R$ 

 
53.079,60 

 
 
 
 

5 

CAMARIM 4,0 X 4,0M - camarim tipo tenda c/ 
dimensões 4,00 x 4,00 m – 16,00 m² total, 
contendo paredes de fechamento/divisórias em 
placas de octanorm, aparelho de ar condicionado c/ 
10.000 btus, jogo de sofás c/ dois e três lugares, 
espelho p/ corpo inteiro, jogo de mesa c/ 6 
cadeiras, recipiente térmico (isopor), geladeira, 
tábua de passar roupas, ferro elétrico, arara, jogo 
de copos, jogo de talheres, bandejas, garrafas 
térmicas. 

 
 
 
 

188 

 
 
 
 

DIA 

 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 

1.736,71 

 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 

326.501,48 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6 

CAMAROTE MODULADO - Montagem em 
módulos 2,0 m x 1,00 m, podendo atingir qualquer 
medida com base nestes fatores - módulos 
construídos em estrutura metálica padrão (tubular), 
desmontável, c/ 2,00 m do chão. executado com 
canos chapa preta, de espessura 3mm, soldados, 
com diâmetro dos tubos de 2”. treliças construídas 
com canos de chapa preta, com espessura de 
2,5mm, com diâmetro de 1 ¹/²” - pisos do camarote, 
(balcão se houver), de madeira ou metálicos. Toda 
a estrutura com pintura de fundo em tinta zarcão 
anticorrosiva - pisos dos degraus de madeira, 
fixados através de amarração, com fio de aço a 
cada 2,30m ou perfeitamente encaixados na 
estrutura de suporte dos degraus. sustentações 
dos camarotes assentadas sobre base nivelada, 
sem presença de materiais orgânicos, entulhos ou 
outros materiais que possam prejudicar a condição 
de nivelamento da estrutura que tem ajuste de 
altura por dispositivo de regulagem com rosca ou 
pino de travamento, sendo assentado sobre 
sarrafos de madeira ou qualquer outro elemento 
que além da função de nivelamento aumentam a 
área de transmissão de carga à base de 
sustentação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

620 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

M²/DIA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

166,25 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

103.075,00 

 
7 

CARPETE - Locação com colocação e retirada de 
carpete para piso nas cores cinza e preto com 3mm 
de espessura 

 
2658 

 
M²/DIA 

 
R$ 

 
17,84 

 
R$ 

 
47.418,72 

8 MESAS DE PLÁSTICO - Mesa para 04 (quatro) 3650 UNID/DIA R$ 8,35 R$ 30.477,50 
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 lugares, feita em resina de alta resistência, na cor 
branca, dentro dos padrões e especificações 
aceitos pelos órgãos controladores do mercado. 

    

9 
FECHAMENTO LATERAL PARA TENDAS - 
VARIADOS TAMANHOS 

1900 M²/DIA R$ 35,28 R$ 67.032,00 

 
 

10 

FECHAMENTO METÁLICO - FECHAMENTO EM 
ESTRUTURAS METALICAS C/ REVESTIMENTO 
EM CHAPAS INDEVASSÁVEIS COM ALTURA DE 
1,50 m X 2,50 m DE LARGURA – PINTURA EM 
COR ALUMINIO OU SIMILAR – MONTAGEM 
INTERLIGANDO AS PEÇAS COM ENCAIXES DE 
SEGURANÇA. 

 
 

3260 

 
 

UNID/DIA 

 
 

R$ 

 
 

46,50 

 
 

R$ 

 
 

151.590,00 

 
 

11 

GRADES DE ISOLAMENTO / ALAMBRADO / 
GRADIL - GRADES EM ESTRUTURAS 
METALICAS EM FERRO TUBULAR COM ALTURA 
DE 1,50 m x 2,50 m DE LARGURA – VÃOS DE 
0,15 m – PINTURA EM COR ALUMINIO – 
MONTAGEM INTERLIGANDO AS PEÇAS COM 
ENCAIXES DE SEGURANÇA. 

 
 

3500 

 
 

UNID/DIA 

 
 

R$ 

 
 

41,31 

 
 

R$ 

 
 

144.585,00 

 
 
 

 
12 

PALCO 3X3 - PALCO EM ESTRUTURA TUBULAR 
METÁLICA MEDINDO 3,00 X 3,00 M – ÁREA 
TOTAL DE 9,00 METROS QUADRADOS COM 
TORRES TUBULARES DE 4,00 METROS DE 
ALTURA SUSTENTANDO TETO EM LONA 
BRANCA TENSIONADA COM QUATROS LADOS 
– PISO EM MÓDULOS METALICOS COM 
CHAPAS DE COMPENSADO NAVAL MEDINDO 
1,00 m DE ALTURA, 2,00 m DE COMPRIMENTO, 
1,50    m    DE    LARGURA    ESCADA    COM    5 
DEGRAUS, COM TETO EM LONA TENCIONADA. 

 
 
 

 
18 

 
 
 

 
EVENTO 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
2.967,70 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
53.418,60 

 
 
 

 
13 

PALCO 4X4 - - PALCO EM ESTRUTURA 
TUBULAR METÁLICA MEDINDO 4,00 X 4,00 M – 
ÁREA TOTAL DE 16,00 METROS QUADRADOS 
COM TORRES TUBULARES DE 4,00 METROS 
DE ALTURA SUSTENTANDO TETO EM LONA 
BRANCA TENSIONADA COM QUATROS LADOS 
– PISO EM MÓDULOS METALICOS COM 
CHAPAS DE COMPENSADO NAVAL MEDINDO 
1,00 m DE ALTURA, 2,00 m DE COMPRIMENTO, 
1,50    m    DE    LARGURA    ESCADA    COM    5 
DEGRAUS, COM TETO EM LONA TENCIONADA. 

 
 
 

 
5 

 
 
 

 
EVENTO 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
5.074,79 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
25.373,95 

 
 
 
 

14 

PALCO 6X6 - PALCO 6 X 6 - PALCO EM 
ESTRUTURA TUBULAR METÁLICA MEDINDO 
6,00 X 6,00 M – ÁREA TOTAL DE 36,00 METROS 
QUADRADOS COM TORRES TUBULARES DE 
4,00 METROS DE ALTURA SUSTENTANDO 
TETO EM LONA BRANCA TENSIONADA COM 
QUATROS LADOS – PISO EM MÓDULOS 
METALICOS COM CHAPAS DE COMPENSADO 
NAVAL MEDINDO 1,00 m DE ALTURA, 2,00 m DE 
COMPRIMENTO, 1,50 m DE LARGURA ESCADA 
COM 5 DEGRAUS, COM TETO EM LONA 
TENCIONADA. 

 
 
 
 

39 

 
 
 
 

EVENTO 

 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 

3.165,00 

 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 

123.435,00 

 
 
 
 

15 

PALCO 10X8 - PALCO MEDINDO 10,00 m DE 
BOCA DE CENA com 8,00m DE PROFUNDIDADE 
COBERTO COM LONA 10,0M X 8,0M BRANCA 
SOBRE TETO EM METALON EM FORMATO 
CURVO COM AREA TOTAL DE 80,00 METRO 
QUADRADOS, COM QUATRO LADOS - PISO 
FORMADO POR MÓDULOS MEDINDO 2,00 m DE 
ALTURA, 2,00 m DE COMPRIMENTO TORRES 
TUBULARES COM 8 METROS CHAPAS DE 
COMPENSADO NAVAL ESCADA COM 10 
DEGRAUS, 1 HOUSEMIX 3,00 X 3,00 m COM 
COBERTURA DE LONA COM 4 LADOS. 

 
 
 
 

6 

 
 
 
 

EVENTO 

 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 

8.408,08 

 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 

50.448,48 

 
 

16 

PALCO 12X10 PALCO MEDINDO 12,0 METROS 
DE BOCA DE CENA POR 10,00 m DE 
PROFUNDIDADE, ÁREA TOTAL DE 120,00 
METROS QUADRADOS, PISO FORMADO POR 
MÓDULOS MEDINDO 2,00 m DO CHÃO AO PISO 
5,50 m DE PÉ DIREITO COM 3 TORRES 
METALICAS TRELIÇADAS DE CADA LADO COM 

 
 

7 

 
 

EVENTO 

 
 

R$ 

 
 

12.368,03 

 
 

R$ 

 
 

86.576,21 
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 9,00 m DE ALTURA POR 0,30 m, 1 HOUSEMIX 
3,00 X 3,00 m COM C/ COBERTURA DE LONA 
COM 4 LADOS, 2 ASAS DE P.A PLANA MEDINDO 
5,00    m    DE    LARGURA    X    2,00    m    DE 
COMPRIMENTO E 1,00 m DE ALTURA 

    

 
 
 

 
17 

PALCO 18X18 - PALCO GEO C/ 18 M DE BOCA 
DE CENA POR 18M DE PROFUNDIDADE, C/ 
360M² DE PISO C/ 09 METROS DE PÉ DIREITO, 
C/ ESTRUTURA EM ALUMÍNIO LIGA 6.0, 
FORMATO CONCHA, COBERTURA EM LONA 
CAP 1000 ANTICHAMA, C/ 2,20M DO CHÃO AO 
TABLADO, TRAVAMENTO EM X E 
SUSTENTAÇÃO FIXADA AO CHÃO, 02 ESCADAS 
DE ACESSO COM HOUSE MIX MEDIDNO 4X4M 
EM ESTRUTURA DE ALUMÍNIO 
TRELIÇADAPARA EVENTOS DE ATÉ 4 DIAS. 

 
 
 

 
1 

 
 
 

 
EVENTO 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
16.211,50 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
16.211,50 

 
 
 
 

18 

PISO   PALLETCOM   CARPETE   -   Locação   e 
serviços de montagem, manutenção e 
desmontagem de piso estrutura tipo pallet, medindo 
1,00 x 1,00 com 5 cm de altura, devidamente 
nivelado, estabilizado e travado, recobertos com 
chapas de chapas de compensado de 15mm com 
acabamento em carpete de 4mm nas cores a ser 
definido no projeto Básico do evento. Deverá ser 
incluso o serviço de aterramento conforme as 
normas técnicas. Diária mínima de 24 horas 

 
 
 
 

500 

 
 
 
 

M²/DIA 

 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 

71,77 

 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 

35.885,00 

 
 
 

19 

PISO PRATICÁVEL - tablado com estrutura em 
esquadrias de cantoneiras metalicas, com placas 
de compensado naval na medida de 1,20 x2,00 m 
cada, montadas sobre esta encaixe, pintadas na 
cor preta com altura de cerca de 0,20 cm do chão 
com pés metálicos reguláveis, podendo atingir 
altura de até 1.00 de altura..unidade –m² (metro 
quadrado). para eventos de até 4 dias. 

 
 
 

456 

 
 
 

M²/DIA 

 
 
 

R$ 

 
 
 

84,52 

 
 
 

R$ 

 
 
 

38.541,12 

 
 
 

20 

PISO TABLADO - tablado com estrutura em 
esquadrias de cantoneiras metalicas, com placas 
de compensado naval na medida de 1,60 x2,20 m 
cada, montadas sobre esta encaixe, pintadas na 
cor preta com altura de cerca de 0,20 cm do 
estrutura pelo sistema de chão sobre pés metálicos 
reguláveis.unidade – unidade: m² (metro 
quadrado). 

 
 
 

1657 

 
 
 

M²/DIA 

 
 
 

R$ 

 
 
 

69,79 

 
 
 

R$ 

 
 
 

115.642,03 

 

21 

PÓDIO - Pódio para premiação com 03 degraus 
com alturas diferentes (50cm no mínimo de altura e 
90cm máximo, 1mx1m de largura). Estrutura 
utilizada nos dias das finais e premiações. Diária de 
08 (oito) horas. 

 

6 

 

DIA 

 

R$ 

 

1.155,00 

 

R$ 

 

6.930,00 

 
22 

STAND BÁSICO - composto por placas em ts 
branco de 3mm com cobertura de mdf branco de 
6mm e pefil de alumínio. 

 
3650 

 
M²/DIA 

 
R$ 

 
94,61 

 
R$ 

 
345.326,50 

 
23 

TENDA DE CIRCO 30X20M - tenda 30m x 20 m 
tipocirco, com treliça e estrutura metálica e 
fechamentos laterais 

 
37 

 
UNID/DIA 

 
R$ 

 
4.175,42 

 
R$ 

 
154.490,54 

 
 
 
 

 
24 

TENDA PIRAMIDAL 3 X3 - fabricada em chapa de 
ferro tubular (de 13 a 20”), com partes soldadas em 
sistema “mig”, galvanização de alta resistência, 
com partes unidas por encaixe e unidas com 
parafusos e conexões em aço. pés de sustentação 
- estrutura de ferro tubular (de 13 a 18”), com altura 
de 2,50m ou 3,00m, ancoradas com cordas de 
nylon de ¾ com amarras especiais, fixadas em 
estacas de ferro enterradas no solo. lona de 
cobertura - laminado de pvc calandrado com 
reforço de poliéster impermeável, com black-out 
solar de mais alta resistência e com emendas 
vulcanizadas a quente. 

 
 
 
 

 
405 

 
 
 
 

 
UNID/DIA 

 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 

 
116,72 

 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 

 
47.271,60 

 

 
25 

TENDA BRANCA 3 X3 TIPO BAR C/LUZ, BALCÃO 
E SAIA - tenda piramidal 3 x 3 tipos bar com balcão 
e saia - fabricadas em chapa de ferro tubular (de 13 
a 20”), com partes soldadas em sistema “mig”, 
galvanização de alta resistência, com partes unidas 
por encaixe e unidas com parafusos e conexões 

 

 
562 

 

 
UNID/DIA 

 

 
R$ 

 

 
337,48 

 

 
R$ 

 

 
189.663,76 
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 em aço. pés de sustentação - estrutura de ferro 
tubular (de 13 a 18”), com altura de 2,50m ou 
3,00m, ancoradas com cordas de nylon de ¾ com 
amarras especiais, fixadas em estacas de ferro 
enterradas no solo. lona de cobertura - laminado de 
pvc calandrado com reforço de poliéster 
impermeável, com blackout solar de alta resistência 
e com emendas vulcanizadas a quente. balcão – 
confeccionado em metalon 20 x20 galvanizado nas 
espessuras de chapa 1,20 em solda mig, com 
suporte, chapa de compensado marítimo de 15 
mm, medido 3,0 x 0,30. saia – confeccionado em 
laminado de pvc calandrado com reforço de 
poliester impermeável, com black-out solar de alta 
resistência e com emendas vulcanizadas. serviços 
de elétrica 

    

 
 

 
 

 
26 

TENDA PIRAMIDAL 4X4 - fabricadas em chapa de 
ferro tubular (de 13 a 20”), com partes soldadas em 
sistema “mig”, galvanização de alta resistência, 
com partes unidas por encaixe e unidas com 
parafusos e conexões em aço. pés de sustentação 
- estrutura de ferro tubular (de 13 a 18”), com altura 
de 2,50m ou 3,00m, ancoradas com cordas de 
nylon de ¾ com amarras especiais, fixadas em 
estacas de ferro enterradas no solo. lona de 
cobertura - laminado de pvc calandrado com 
reforço de poliéster impermeável, com black-out 
solar de alta resistência e com emendas 
vulcanizadas a quente. 

 
 

 
 

 
122 

 
 

 
 

 
UNID/DIA 

 
 

 
 

 
R$ 

 
 

 
 

 
255,65 

 
 

 
 

 
R$ 

 
 

 
 

 
31.189,30 

 
 
 
 

 
27 

TENDA 5X5M - tenda piramidal fabricada em 
chapa de ferro tubular (de 13 a 20”), com partes 
soldadas em sistema “mig”, galvanização de alta 
resistência, com partes unidas por encaixe e unidas 
com parafusos e conexões em aço. pés de 
sustentação - estrutura de ferro tubular (de 13 a 
18”), com altura de 2,50m ou 3,00m, ancoradas 
com cordas de nylon de ¾ com amarras especiais, 
fixadas em estacas de ferro enterradas no solo. 
lona de cobertura - laminado de pvc calandrado 
com reforço de poliéster impermeável, com black- 
out solar de alta resistência e com emendas 
vulcanizadas a quente. 

 
 
 
 

 
176 

 
 
 
 

 
UNID/DIA 

 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 

 
358,50 

 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 

 
63.096,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
28 

TENDA 8X8M - piramidal- fabricadas em chapa de 
ferro tubular (de 13 a 20”), com partes soldadas em 
sistema “mig”, galvanização de alta resistência, 
com partes unidas por encaixe e unidas com 
parafusos e conexões em aço. pés de sustentação 
- estrutura de ferro tubular (de 13 a 18”), com altura 
de 2,50m ou 3,00m, ancoradas com cordas de 
nylon de ¾ com amarras especiais, fixadas em 
estacas de ferro enterradas no solo. lona de 
cobertura - laminado de pvc calandrado com 
reforço de poliéster impermeável, com black-out 
solar de alta resistência e com emendas 
vulcanizadas a quente. Tenda branca 8 x 8 c/luz e 
fechamento - tenda piramidal 8x8 - fabricadas em 
chapa de ferro tubular (de 13 a 20”), com partes 
soldadas em sistema “mig”, galvanização de alta 
resistência, com partes unidas por encaixe e unidas 
com parafusos e conexões em aço. pés de 
sustentação - estrutura de ferro tubular (de 13 a 
18”), com altura de 2,50m ou 3,00m, ancoradas 
com cordas de nylon de ¾ com amarras especiais, 
fixadas em estacas de ferro enterradas no solo. 
lona de cobertura - laminado de pvc calandrado 
com reforço de poliéster impermeável, com black- 
out solar de alta resistência e com emendas 
vulcanizadas a quente. com serviço de elétrica e 
fechamento em 03 lados. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
8 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UNID/DIA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
636,50 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
5.092,00 

 
29 

TENDA 10X10M - piramidal- fabricadas em chapa 
de ferro tubular (de 13 a 20”), com partes soldadas 
em sistema “mig”, galvanização de alta resistência, 
com partes unidas por encaixe e unidas com 

 
62 

 
UNID/DIA 

 
R$ 

 
664,23 

 
R$ 

 
41.182,26 
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 parafusos e conexões em aço. pés de sustentação 
- estrutura de ferro tubular (de 13 a 18”), com altura 
de 2,50m ou 3,00m, ancoradas com cordas de 
nylon de ¾ com amarras especiais, fixadas em 
estacas de ferro enterradas no solo. lona de 
cobertura - laminado de pvc calandrado com 
reforço de poliéster impermeável, com black-out 
solar de alta resistência e com emendas 
vulcanizadas a quente. tenda branca 10 x 10 c/luz 
e fechamento - tenda piramidal 10x10 - fabricadas 
em chapa de ferro tubular (de 13 a 20”), com partes 
soldadas em sistema “mig”, galvanização de alta 
resistência, com partes unidas por encaixe e unidas 
com parafusos e conexões em aço. pés de 
sustentação - estrutura de ferro tubular (de 13 a 
18”), com altura de 2,50m ou 3,00m, ancoradas 
com cordas de nylon de ¾ com amarras especiais, 
fixadas em estacas de ferro enterradas no solo. 
lona de cobertura - laminado de pvc calandrado 
com reforço de poliéster impermeável, com black- 
out solar de alta resistência e com emendas 
vulcanizadas a quente. com serviço de elétrica e 
fechamento em 03 lados. 

    

 
 
 
 
 
 

30 

TENDA TIPO GALPÃO 15x22(mínimo) - 
COBERTURA ESTRUTURADA, MODULADA E 
LONADA, TIPO DUAS ÁGUAS, COM VÃOS QUE 
PODEM SER DE 10M, 15M, 20M, 25M, 30M OU 
40M, MODULADOS A 5M CADA. ESTRUTURA E 
PERFIS LAMINADOS FABRICADOS EM CHAPA 
DE AÇO ASTM A36, PARAFUSOS DE ASTM A325 
E A349 GALV. E A307. SOLDAS EXECUTADAS 
COM ELETRODOS E70XX OU EQUIVALENTES. 
PERFIS DE CHAPA DOBRADA ASTM A570C (LE 
MIN = 2320 KG/CM2). COBERTURA EM LONA DO 
TIPO VINILONA MP 1400 BL, COR BRANCA, 
COM ADTIVAÇÃO DE RETARDANTE DE CHAMA, 
CONTRA RAIOS ULTRA-VIOLETAS E COM 
PROTEÇÃO ANTI-FUNGO 

 
 
 
 
 
 

20 

 
 
 
 
 
 
UNID/DIA 

 
 
 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 
 
 

7.216,25 

 
 
 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 
 
 

144.325,00 

 
 
 
 
 
 

 
31 

TENDA TÚNEL GEO 15X18(mínimo) - 
CONSTRUIDA ATRAVÉS DA JUNÇÃO DE 
ESTRUTURAS DE ALUMÍNIO DE DIVERSOS 
FORMATOS, PRODUZIDOS COM PERFIS 
EXTRUDADOS, NA LIGA ASTM-6351-T6 ( NBR ), 
FIXAÇÃO POR MEIO DE PARAFUSOS 
SEXTAVADOS ROSCA PARCIAL A-325 – 5/8” 
UNCZINCADO BRANCO, JUNTAMENTE COM 
ARRUELA LISA F536 5/8” ZINCADO BRANCO EM 
UNIÃO COM PORCA SEXTAVADO PESADO 
A563-518 UNC. PROCESSO DE SOLDAGEM E 
SOLDADORES DE ACORDO COM NORMA AWS 
DIZ . A MONTAGEM DAS ESTRUTURAS SERÃO 
FEITOS PELO PROCESSO GMAW (MIG). SOLDA 
DAS ESTRUTURAS SERÃO FEITAS PELO 
PROCESSO GTAW (TIS). LONA DE COBERTURA 
MP/400 F 24 NA COR BRANCA, DUAS FACES, 
ANTICHAMAS E ANTIFUNGO. 

 
 
 
 
 
 

 
17 

 
 
 
 
 
 

 
UNID/DIA 

 
 
 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 
 
 

 
3.118,14 

 
 
 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 
 
 

 
53.008,38 

 

32 

CALHA PARA UNIÃO DE TENDAS - FABRICADA 
EM LAMINADO DE PVC CALANDRADO COM 
REFORÇO DE POLIÉSTER IMPERMEÁVEL, COM 
BLACK-OUT SOLAR DE ALTA RESISTÊNCIA E 
COM EMENDAS VULCANIZADAS A QUENTE. 

 

3199 

 

M/L/DIA 

 

R$ 

 

25,34 

 

R$ 

 

81.062,66 

 
 
 

 
33 

TRELIÇA ALUMINIO Q-30 - ESTRUTURAS 
METÁLICAS CONSTRUIDAS EM TUBOS DE 
DURALUMINIO DE 1” ( UMA POLEGADA) 
SOLDADOS COM SOLDAS LISAS ESPECIAIS EM 
FORMATO TRELIÇADO COM MODULOS NA 
MEDIDA 0,30 X 0,30 COM COMPRIMENTO DE 
0,50m, 1,00 m, 1,50m, 2,00m, 2,50m, 3,00m e 
5,00m MONTADOS PARA ATENDER A 
ESTRUTURAS DE DIVERSOS TAMANHOS DE 
PÓRTICOS,   PORTAIS,   SUSTENTAÇÕES   DE 
PAINÉIS ETC. 

 
 
 

 
2350 

 
 
 

 
M/L/DIA 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
23,91 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
56.188,50 

34 BACKLINE EXTRA - Locação de backline completo 15 UNID/DIA R$ 5.726,62 R$ 85.899,30 
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 com 02 caixas de Guitarra, 01 sistema para Contra 
baixo, 01 Drumside, 01 Keyside e uma Bateria 
completa 

    

 

 
35 

CLIMATIZADORES - PULVERIZADORES 
ELÉTRICOS SEQÜENCIADOS DE 
MICROPARTÍCULAS DE ÁGUA INCORPORADAS 
A FLUXO DE AR PULSADO QUE REDUZEM A 
TEMPERATURA AMBIENTE ATRAVÉS DO 
PROCESSO DE EVAPORAÇÃO. 

 

 
384 

 

 
UNID/DIA 

 

 
R$ 

 

 
232,78 

 

 
R$ 

 

 
89.387,52 

 

 
36 

EFEITOS ESPECIAIS - EFEITOS ESPECIAIS 
TIPO A COM 1 MESA DIGITAL P/ EFEITOS 
ESPECIAIS DE PALCO, 4 MOVIE LIGHT 250, 2 
MOVIE LIGHT 250, 1 CANHÃO MÓVEL DE LUZ, 1 
MAQUINA DE FUMAÇA, 1 MAIN POWER, TODO 
CABEAMENTO NECESSÁRIO 

 

 
39 

 

 
UNID/DIA 

 

 
R$ 

 

 
5.256,48 

 

 
R$ 

 

 
205.002,72 

 
37 

GERADOR DE 180 KVA - GRUPO GERADOR - 
MOTOR DIESEL - POTENCIA MEDIA 130 CV, 
TENSÃO 220 V / 60 C, POTÊNCIA DE 180 KVA 

 
6 

 
UNID/DIA 

 
R$ 

 
1.716,76 

 
R$ 

 
10.300,56 

 
38 

GERADOR DE 250 KVA - GRUPO GERADOR - 
MOTOR DIESEL- POTÊNCIA MEDIA 290 CV, 
TENSÃO 220 V / 60 C, POTENCIA DE 250 KVA 

 
13 

 
UNID/DIA 

 
R$ 

 
2.150,23 

 
R$ 

 
27.952,99 

 

39 

GERADOR DE 450 KVA - GRUPO GERADOR DE 
450 KVA’S, TRIFÁSICO, 380/220 VOLTS, 
SILENCIADO 80 DB, A 5M DE DISTÂNCIA, 
CHAVEREVERSORA, 04 CABOS DE 200 MM 
COM 25 METROS CADA 

 

25 

 

UNID/DIA 

 

R$ 

 

2.968,75 

 

R$ 

 

74.218,75 

40 
TENDAS 5x5 com iluminação - iluminação 
composta por refletores e lâmpadas 

295 UNID/DIA R$ 775,41 R$ 228.745,95 

41 
TENDAS 10x10 com iluminação - iluminação 
composta por refletores e lâmpadas 

295 UNID/DIA R$ 1.366,23 R$ 403.037,85 

 
 

42 

ILUMINAÇÃO PEQUENO PORTE - COM 12 
LAMPADAS PAR 64 C/ FOCO 5 C/ 1000 WATS 
CADA, 1 RACK COM 12 CANAIS C/ CAPACIDADE 
DE DISTRIBUIÇÃO DE 1500 WATS P/ CANAL, 1 
MESA ANALÓGICA COM 12 CANAIS, 1 MAQUINA 
DE FUMAÇA, GELATINAS DE DIVERSAS 
CORES, TODO CABEAMENTO NECESSÁRIO 

 
 

11 

 
 

UNID/DIA 

 
 

R$ 

 
 

2.251,38 

 
 

R$ 

 
 

24.765,18 

 
 
 

43 

ILUMINAÇÃO DE MÉDIO PORTE: 24 lâmpadas 
par 64 c/ foco 5 c/1000 wats cada, 24 lampadas par 
64 c/ foco 2 c/ 1000 wats cada, 1 rack digital com 
48 canais c/ capacidade de distribuição de 1500 
wats p/ canal, 2 mini bruits (quadro composto 
c/lampadas p/ iluminar plateia, 1 mesa digital c/ 40 
canais, 1 maquinas de fumaça, gelatinas de 
diversas cores, todo cabeamento necessario. 

 
 
 

24 

 
 
 
UNID/DIA 

 
 
 

R$ 

 
 
 

4.804,00 

 
 
 

R$ 

 
 
 

115.296,00 

 
 
 
 
 
 

44 

ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE: 60 lampadas 
par 64 c/ foco 5 c/ 1000 wats cada, 30 lampadas 
par 64 c/ foco 2 c/ 1000 wats cada, 30 lampadas 
par 64 c/ foco 1 c/ 1000 wats cada, 3 racks digitais 
com 48 canais c/ capacidade de distribuição de 
1500 wats p/ canal, 1 mesa digital com 40 canais, 
2 maquinas de fumaça, 2 mini bruts ( quadro 
composto de 4 lampadas 1000 wats p/ iluminar 
plateia, 10 set lights ( iluminação especial p/ palco, 
8 loco lights   ( lampadas de 1000 wats de foco 
fixo), gelatinas de diversas cores, 10 box truss ( 
sistema especial p/ transporte e/ou sustentação de 
luzes de palco), 5   treliças 0,30 x 0,30 cm c/ 2 
metros cada ( barras de sustentação p/ iluminação 
de cenários), todo cabeamento necessário. 

 
 
 
 
 
 

32 

 
 
 
 
 
 
UNID/DIA 

 
 
 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 
 
 

7.917,50 

 
 
 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 
 
 

253.360,00 

 
45 

PAINEL DE LED - Painel tela de led rgbw p10: 
locação de painel tela de led rgbw p10, montado 
no local do evento e com acompanhamento técnico 
(m²) 

 
909 

 
m²/DIA 

 
R$ 

 
2.017,85 

 
R$ 

 
1.834.225,65 

 
 
 

46 

SOM PEQUENO PORTE: 4 CAIXAS MEDIO 
GRAVE C/ 500 WATS CADA COM A. F. 12 + 
DRIVE; 4 CAIXAS DE SUB GRAVE C/ 1000 WATS 
CADA COM A. F. 18; 2 AMPLIFICADORES 2500 
WATS CADA; 2 AMPLIFICADORES 1000 WATS 
CADA; 1 MESA DE 12 CANAIS; 1 EQUALIZADOR 
31 BANDAS STEREO; 1 CROSSOVER 4 VIAS 
STEREO; 8 MICROFONES; 2 MICROFONES SEM 

 
 
 

46 

 
 
 
UNID/DIA 

 
 
 

R$ 

 
 
 

987,88 

 
 
 

R$ 

 
 
 

45.442,48 
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 FIO; 1 APARELHO DE CD; 1 APARELHO DE MD; 
8 PEDESTAIS; 8 CABOS SPIKON; 4 CABOS AC; 
8 CABOS DE MICROFONE; 3 CABOS P. 10. 

    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
47 

SOM MÉDIO PORTE - DRIVE RACK P.A: 1 MESA 
48 CANAIS; 1 EQUALIZADOR 31 BANDAS 
STEREO; 1 COMPRESSOR CROSSOVER; 4 
VIAS STEREO. RACK PERIFERICOS: 8 
PROCESSADORES        DE        EFEITOS;        2 
EQUALIZADOR 31 BANDAS STEREO; 2 QUAD 
COMPRESSOR; 1 QUAD GATE; 1 APARELHO DE 
MD; APARELHOS DE CD. AMPLIFICADOR P.A: 
AMPLIFICADOR     8.0     DE     POTENCIA;     24 
AMPLIFICADOR      8.0      DE      POTENCIA;      8 
AMPLIFICADOR 8.0 DE POTENCIA. AUTO 
FALANTE P.A: 18" C/ 1000 WATS RMS; 8 15" C/ 
1000 WATS RMS. DRIVE: 4 DRIVE TITANION 150 
WATS RMS. PALCO E MONITORES: MESA 56 
CANAIS STEREO; 3 EQUALIZADOR 31 BANDAS 
STEREO.   SIDE   FILL:   3   EQUALIZADOR   31 
BANDAS     STEREO;     1     COMPRESSOR;     1 
CROSSOVER 4 VIAS STEREO. RACK 
PERIFERICO:      QUAD   COMPRESSOR   B;   15 
QUAD     GATE;     10     COMPRESSORES;     10 
PROCESSADORES DE EFEITO. MONITORES: 8 
MONITOR 400 WATS RMS; 6 MONITOR    200 
WATS; 2 SUB. 18" C/ 1000 WATS RMS. 
AMPLIFICADORES PALCO:8 AMPLIFICADOR 
3000 WATS; 2 AMPLIFICADOR 4000 WATS; 1 
AMPLIFICADOR 6000 WATS; 2 AMPLIFICADOR 
8000WATS. BACK LINE: 1 AMPLIFICADOR DE 
GUITARRA 100 WATS; 1 AMPLIFICADOR DE 
GUITARRA 200 WATS; 2 AMPLIFICADOR DE 
GUITARRA 300 WATS; 1 AMPLIFICADOR    DE 
BAIXO 800 WATS; 1 CAIXA PARA 
AMPLIFICADOR DE BAIXO 100 WATS; 1 CAIXA 
PARA AMPLIFICADOR DE BAIXO 600 WATS; 1 
BATERIA C/ BUMBO 22" TON I 08" T II 10"; T III 
12" SURDO 14" CAIXA; 3 ESTANTE DE PRATO; 
1 ESTANTE DE CONTRA TEMPO; 1 ESTANTE 
DE CAIXA; MICROFONES: 11 MICROFONES; 8 
MICROFONES;         2         MICROFONES;         1 
MICROFONES; 9 MICROFONES; 3 
MICROFONES; 1 MICROFONES; 2 
MICROFONES; 25 PEDESTAIS; 15 GARRAS; D.I: 
4 DI PASSIVO; 4 DI ATIVO; 4 DI ATIVO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
57 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UNID/DIA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2.563,90 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
146.142,30 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
48 

SOM DE GRANDE PORTE: DRIVE RACK P.A: 1 
MESA   56   CANAIS   C/   10   AUXILIARES   E   2 
STEREOS; 1 EQUALIZADOR 31 BANDAS 
STEREO; 2 CROSSOVER DIGITAL C/ 4 VIAS 
STEREO.         RACK/         PERIFERICOS:         5 
PROCESSADOR DE EFEITOS; 1 EQUALIZADOR 
31 BANDAS PARA INSERT; 16 CANAIS 
COMPRESSOR; 12 CANAIS GATE; 1 APARELHO 
DE MD; 1 APARELHO DE CD; AMPLIFICADOR 
P.A: 32 AMPLIFICADORES DE 2500 WATS RMS; 
16 AMPLIFICADORES DE 5000 WATS RMS. 
CAIXAS DE SOM: 24 CAIXAS DE MEDIOS 
GRAVES C/ 1000 WATS RMS CADA; 16 CAIXAS 
DE GRAVES C/1000 WATS RMS CADA. PALCO E 
MONITORES:   1   MESA   56   CANAIS   C/   20 
AUXILIARES        E        2        STEREOS;        20 
EQUALIZADORES 31 BANDAS STEREO. SIDE 
FILL: 1 EQUALIZADOR 31 BANDAS STEREO; 1 
CROSSOVER DIGITAL C/ 4 VIAS STEREO. RACK 
PERIFERICO:   12   CANAIS   COMPRESSOR;   8 
CANAIS GATE; 1 COMPRESSOR STEREO; 3 
PROCESSADORES DE EFEITOS. 20 
MONITORES400 WATS. AMPLIFICADORES 
PALCO: 18 AMPLIFICADORES DE 800 WATS. 
BACK LINE: 5 AMPLIFICADORES DE 100 WATS 
RMS P/ INSTRUMENTOS; 1 BATERIA " SURDO 
14" CAIXA; 3 ESTANTE DE PRATO 1 ESTANTE 
DE CONTRA TEMPO; 1 ESTANTE DE CAIXA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
26 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UNID/DIA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
9.240,80 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
240.260,80 
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 MICROFONES: 39 MICROFONES; 25 
PEDESTAIS; 15 GARRAS. D.I: 12 DI PASSIVO; 8 
DI ATIVO. 

    

 
 
 
 
 
 
 
 

 
49 

SOM DE GRANDE PORTE P.A. COM FLY - 1 
MESA DIGITAL PMS DE 56 CANAIS - 10 
AUXILIARES E 2 STEREOS, 1 EQUALIZADOR 31 
BANDAS STEREO, 2 PROCESSADORES 
DIGITAIS 4 VIAS STEREO, 1 APARELHO DE CD, 
AMPLIFICADORES P.A - 32 AMPLIFICADORES 
DE 2500 WATS RMS, 16 AMPLIFICADORES DE 
5000 WATS RMS, TORRES P/ CAIXAS DE SOM 
FLY - 24 CAIXAS LINE ARRAY 1 12”- 02 6” -02 
DRIVES NEUDIMIUN, 16 SUBS 2 X 18”, 2 
TORRES ALUMINIO P-50 PARA SUSTENTAÇÃO 
DE CAIXAS DO P.A., PALCO E MONITORES - 1 
MESA 56 CANAIS C/ 20 AUXILIARES E 2 
STEREOS, 2 SIDE FILL STEREO, 1 
EQUALIZADOR 31 BANDAS STEREO, 1 
PROCESSADOR DIGITAL 4 VIAS STEREO, 
MONITORES - 20 MONITORES DE 400 WATS, 
BATERIA - 1 SURDO 14” CAIXA, 3 ESTANTE DE 
PRATO, 1 ESTANTE DE CONTRA TEMPO, 1 
ESTANTE DE CAIXA, 2 MICROFONES SEM FIO, 
39 MICROFONES COM FIO, 25 PEDESTAIS, 15 
GARRAS, DI - 12 DI PASSIVO, 8 DI ATIVO, MAIN 
POWER DE SOM 220/380V 250A 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
22 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
UNID/DIA 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
4.353,76 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
95.782,72 

 

50 

TORRE DE DELAY - Torre de delay composta de 8 
caixas full range 3 vias 39 Torre de ativas e 
processadas e com suspensão para fly em 
estrutura treliça em alumínio Q-30 na medida de 
2,00m de largura x 6,00m a9,00m de altura. 

 

52 

 

UNID/DIA 

 

R$ 

 

3.057,98 

 

R$ 

 

159.014,96 

 
 

 
51 

POSTO MÉDICO 5X5M, COBERTO, MOBILIADO 
E refrigerado composto de piso tablado em moldura 
com revestimento emborrachados, paredes com 
painéis ts dupla face branca de 4 mm, emoldurados 
com perfis octogonais, cobertura em pergolado de 
alumínio anodizado, instalação elétrica com 
lâmpada de 100 watts e tomadas de 110 v, frigobar 
e ar condicionado, caixa d’agua, coberto com tenda 
em estrutura com lona impermeável na cor branca. 

 
 

 
63 

 
 

 
UNID/DIA 

 
 

 
R$ 

 
 

 
4.988,95 

 
 

 
R$ 

 
 

 
314.303,85 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
52 

BANHEIRO QUÍMICO REGULAR - BANHEIROS 
QUÍMICOS COM ROLOS DE PAPEL HIGIÊNICO, 
PRODUTO QUÍMICO DESBACTERICIDA 
UTILIZADO NO BOJO DOS 
BANHEIROS ESSÊNCIA AROMATIZANTE 
DESBACTERICIDA; CESTO DE LIXO EM TODOS 
OS BANHEIROS. OS DEJETOS DECORRENTES 
DO USO DOS BANHEIROS QUÍMICOS 
DEVERÃO SER TRANSPORTADOS PARA A 
ESTAÇÃO DE ESGOTO, A RETIRADA DOS 
BANHEIROS DEVERÁ SER FEITA 
IMEDIATAMENTE APÓS O TÉRMINO DO 
EVENTO. MONTAGEM, TRANSPORTE E 
DESMONTAGEM; ENTREGA DOS BANHEIROS 
QUÍMICOS LAVADOS, LIMPOS E 
ESTERILIZADOS. DURANTE O EVENTO, 
FUNCIONÁRIAS ESTARÃO EFETUANDO, 
INTERMITENTEMENTE PULVERIZAÇÃO 
AROMÁTICA EM SPRAY, FAZENDO COM QUE 
OSBANHEIROS FIQUEM SEMPRE 
PERFUMADOS, TRANSMITINDO UMA MAIOR 
SEGURANÇA DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO 
AOS CLIENTES; FORNECIMENTO DE PAPEL 
HIGIÊNICO E PRODUTOS QUÍMICOS. 
TRANSPORTE DE ENTREGA E RETIRADA DOS 
BANHEIROS. DESPESAS COM PESSOAL 
UNIFORMIZADO, USANDO MÁSCARA 
PROTETORA E LUVAS DESCARTÁVEIS. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
864 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UNID/DIA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
177,72 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
153.550,08 

 

53 

BANHEIRO QUÍMICO PNE – Locação, instalação e 
desinstalação de banheiros químicos para pessoas 
com necessidades especiais. especificação: 
individuais portáteis com teto translúcido composto 
com caixa de dejeto, porta-papel higiênico e 

 

223 

 

UNID/DIA 

 

R$ 

 

224,42 

 

R$ 

 

50.045,66 
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 fechamento de dentificação ocupado/ desocupado 
para público e bandas (camarins). incluso hotel e 
limentação da equipe de manutenção por conta do 
contratado. os banheiros deverão ser limpos e 
higienizados diariamente, sendo duas vezes ao dia, 
uma na parte da manhã e outra na parte da tarde, 
com a retirada dos fluentes em tanques e veículos 
próprios e apropriados. obs: o sugador 
permanecerá na área do evento todos os dias até o 
término de cada evento. 

    

 
 
 
 
 
 
 

 
54 

MINI TRIO ELÉTRICO, tipo caminhão bongo, 
Especificações de Trio Elétrico Equipamentos de 
som:Frente:1 auto falante de 18 polegadas de 
1.200 w2 auto falantes de 10 polegadas de 400 w2 
drivers de titânio 300 w cadaTraseira:1 auto falante 
de 18 polegadas de 1.200 w2 auto falantes de 10 
polegadas de 400 w2 drivers de titânio 300 w 
cadaLaterais:4 auto falante de 18 polegadas de 
1.200 w cada4 auto falantes de 10 polegadas de 
400 w cada4 drivers de titânio 300 w 
cadaPotências:4 modulos banda Elite 4.000 .42 
baterias estacionarias moura 150 amperes.1 
FONTE usina 10 mil wPeriféricos:2 mesas de som 
de 12 canais cada4 microfones sem fio Akg4 
microfones com fio Akg12 cabos XLR de 10 metros 
cada4 cabos P 10 de 10 metros cada4 vias de 
fones de ouvido já com fonesPalco:Palco para até 
6 pessoas.Critérios:Técnico de som e 
motorista.Fornecer ART e Nota Fiscal 
Eletrônica.Diária: mínimo 2 horas e máxima 8 horas 

 
 
 
 
 
 
 

 
12 

 
 
 
 
 
 
 

 
UNID/DIA 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 4.706,25 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 56.475,00 

TOTAL: R$ 8.109.390,31 

 
 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO DE R$ 8.109.390,31 (Oito Milhões e Cento e Nove Mil e Trezentos e Noventa Reais e Trinta e Um 
Centavos). 
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